
   

EPM recebe os novos juízes  

   Al®m dos diversos cursos, n¼cleos de estudo, f·runs e outras atividades 
para magistrados promovidos pela atual gest«o, a EPM come­ou o Curso de 
Forma­«o Inicial para os ju²zes aprovados no 184Ü Concurso de Ingresso. 

Registro da abertura do Curso de Forma­«o Inicial para os ju²zes aprovados no 184Ü Concurso de Ingresso, com a participa­«o do 

presidente, do vice-presidente, do corregedor-geral e do presidente da Se­«o de Direito Privado do TJSP e do diretor da EPM 

   Somando-se ¨s especializa­»es 
em andamento, foram abertos tr°s 
cursos na capital e tr°s no interior. 

Pós-graduação iniciou  
seis cursos neste ano  

4Ü Curso de Direito do Consumidor 

 

   Apenas na capital foram realiza-
dos mais de 40 cursos e eventos 
abertos ¨ comunidade jur²dica.  

Diversidade de temas  
marca Escola em 2014  

Curso de extens«o em Propriedade Industrial 
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Aprimorando a Justiça paulista  
A Escola Paulista da Magistra-

tura, com esta edição especial, relança 

o informativo Interação/Magistratura , 

agora no formato digital e com periodi-

cidade bimestral. Neste número, são 

apresentados os cursos e principais 

eventos realizados pela Escola na atual 

gestão, iniciada em março de 2014, ano 

em que foram promovidos 82 cursos e 

eventos na capital e 35 no interior. É 

imperioso destacar, antes de tudo, que 

a atual gestão se pautou pelo prestígio 

aos magistrados coordenadores de área 

da Escola e pela efetiva participação e 

integração da Diretoria e do Conselho 

Consultivo e de Programas. Nenhum 

evento na EPM foi realizado sem a 

anuência dos coordenadores de área e a 

prévia aprovação do Conselho Consulti-

vo e de Programas.   

A Escola deu enfoque especial 

ao aprimoramento funcional dos magis-

trados. Em maio, recebeu os juízes do 

183Ü Concurso para a fase de vitalicia-

mento e, em outubro, recebeu os novos 

juízes do 184º Concurso para a primeira 

etapa do Curso de Formação Inicial. 

Concomitantemente, de setembro   a 

novembro, preparou e gravou o curso 

de formação continuada exigido pelo 

Provimento CSM 2.179/2014 para os 

magistrados que se movimentaram para 

varas diferentes das que se encontra-

vam antes da remoção ou promoção.  

Além disso, cuidou do aprimora-

mento dos magistrados, com a realização 

de cursos, seminários, encontros e ou-

tras atividades acadêmicas  ligadas a 

temas jurídicos e multidisciplinares de 

interesse de todas as varas do Tribunal. 

Entre os temas apresentados, estão Di-

reitos Humanos, Ética, Propriedade In-

dustrial, Direito Civil, Direito de Família, 

Direito Eleitoral, Direito Processual  Penal, 

Infância e Juventude, Controle Jurisdicio-

nal de Políticas Públicas, Gestão Judiciá-

ria, Marco Civil da Internet, Princípios do 

Registro de Imóveis, Registros e Notas 

Eletrônicos, Arbitragem e Conciliação e 

Mediação, dentre outros (págs. 14 -31). 

Simultaneamente, foram iniciados, neste 

ano, seis cursos de especialização lato 

sensu , somando -se aos demais em anda-

mento (págs. 10 -13).  

Outro destaque foi o incentivo 

aos Núcleos de Estudos exclusivos para 

magistrados. No momento, estão em 

andamento oito núcleos, com cerca de 

150 participantes, proporcionando ricas 

oportunidades para debate e produção 

de conhecimento em várias áreas (págs. 

32 -36). A EPM pretende, como resultado 

dos estudos, editar obras coletivas com 

textos doutrinários exclusivos dos magis-

trados participantes.  

O intercâmbio com outras insti-

tuições também foi ampliado, com o 

estabelecimento de mais seis convênios 

de cooperação acadêmica e científica 

(p§gs. 37-39).  

O aprimoramento dos servido-

res do Judiciário sempre foi uma das 

prioridades da Escola da Magistratura e, 

em 2014, foi implantada a Escola Judici-

al dos Servidores (EJUS). A providência 

político - institucional da Presidência do 

Tribunal, meta de recursos humanos há 

muito esperada pelos quase 50 mil fun-

cionários do TJSP,  permitiu não só a 

realização imediata de cursos de forma-

ção funcional específicos para eles, mas 

também a ocupação de salas e auditó-

rios que estavam ociosos no período 

vespertino (pág. 40).  

 Com o objetivo de levar as 

Escolas a todo o Estado, o diretor da 

EPM e da EJUS visitou praticamente 

todas as Regiões Administrativas Judici-

ár ias, realizando reuniões nos Núcleos 

Regionais (págs. 42 -43), de forma a 

integrar o interior e possibilitar o apri-

moramento de todos os magistrados e 

servidores do Judiciário paulista.  

Escola Paulista da Magistratura  
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 DIRETORIA 

Posse da atual diretoria da EPM  

O 
s integrantes da diretoria 

da Escola Paulista da Ma-

gistratura para o biênio 

2014/2015 assumiram 

seus cargos no dia 5 de março, du-

rante solenidade realizada na sede 

da Escola. Foram empossados o 

diretor, desembargador Fernando 

Antonio Maia da Cunha, e os inte-

grantes do Conselho Consultivo e 

de Programas, desembargadores 

Antonio Carlos Villen, Antonio Celso 

Aguilar Cortez, Francisco Eduardo 

Loureiro, Itamar Gaino, Luiz Augus-

to de Siqueira e Maria de Lourdes 

Rachid Vaz de Almeida e o juiz 

Claudio Luiz Bueno de Godoy, como 

representante do 1º grau. O vice -

diretor, desembargador Manoel de 

Queiroz Pereira Calças, não pôde 

comparecer ao evento.  

 A cerimônia teve a participa-

ção dos desembargadores José Re-

nato Nalini, presidente do Tribunal 

de Justiça de São Paulo; Eros Piceli, 

vice -presidente; Hamilton Elliot 

Akel, corregedor -geral da Justiça; 

Ricardo Mair Anafe, presidente da 

Seção de Direito Público; Geraldo 

Francisco Pinheiro Franco, presiden-

te da Seção Criminal; e Armando 

Sérgio Prado de Toledo, diretor da 

EPM no biênio 2012/2013.  

 Na ocasião, Armando Toledo 

cumprimentou os integrantes do 

Conselho Superior da Magistratura e 

da nova diretoria e desejou muito 

sucesso a todos. Disse que aprendeu 

muito no período em que dirigiu a 

EPM e agradeceu a todos os magis-

trados e servidores que colaboraram 

com sua administra­«o. ñEstou muito 

feliz por ver aqui as pessoas que con-

tribuíram para o desenvolvimento do 

nosso trabalho. Passo de forma mui-

to tranquila, confiante no futuro e no 

horizonte do Fernando e de sua equi-

pe, a direção desta Escola que mar-

cou a minha vidaò. 

 O diretor da EPM, Fernando 

Maia da Cunha, enalteceu o dinamis-

mo e empreendedorismo do desem-

bargador Armando Toledo. Ele salien-

tou que a nova diretoria continuará a 

realizar o melhor para o aperfeiçoa-

mento dos juízes e funcionários do 

Judici§rio. ñTudo o 

que for de interesse 

dos magistrados 

paulistas, dos nos-

sos servidores e 

dos dirigentes do 

TJSP será buscado 

na nossa gest«oò. 

Agradeceu a pre -

sença dos integran-

tes do CSM e dos 

integrantes de sua 

chapa, que, ñn«o 

obstante a excelência das chapas con-

correntesò, foram, juntos com ele, os 

responsáveis pelo projeto de adminis-

tração aceito por ocasião da eleição. 

ñPosso garantir, nos pr·ximos dois 

anos, todo o nosso empenho, tempo e 

dedicação para dar à EPM ainda mais 

qualidadeò. 

 O presidente Nalini cumpri-

mentou os integrantes da nova dire-

toria e da gestão que se encerra e 

lembrou que cada diretor buscou 

fazer da EPM um centro formador e 

uma verdadeira usina de criação de 

teoria jur²dica. ñAcreditamos que, 

depois de uma gestão que alcançou 

repercussão nacional e internacional, 

prosseguiremos nesse caminho, 

atendendo necessidades urgentes, 

como a Escola de Servidoresò, frisou. 

 O presidente saudou, ainda, o 

interesse crescente pela preparação 

e pela preocupação ética por parte 

dos juízes e servidores e destacou a 

importância de ter, na Escola, um 

nicho para o estudo, pensamento e 

elaboração de ideias e de rumos da 

Justiça brasileira, em um ambiente 

de cordialidade e fraternidade. 

ñAssim, o Tribunal de Justi­a ser§ 

não apenas o maior do mundo, mas, 

graças à Escola da Magistratura, po-

der§, tamb®m, ser o melhorò. 

 Participaram, também, os de-

sembargadores Guilherme Gonçal-

ves Strenger, Luis Soares de Mello 

Neto e Paulo Sérgio Brant de Carva-

lho Galizia e os juízes Fernando An-

tonio Tasso, Carlos Bortoletto Sch-

mitt Corrêa e Camila de Jesus Mello 

Gonçalves, entre outras autoridades.  

O presidente Nalini 

cumprimenta o  

diretor  da EPM, 

Fernando, Maia da  

Cunha, na presen­a 

de integrantes do 

Conselho Superior da 

Magistratura e do 

ex-diretor da Escola, 

Armando Toledo 

Diretor e conselheiros da EPM 
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 FORMAÇÃO INICIAL 

Juízes aprovados no 184º Concurso de Ingresso  
começam Curso de Formação Inicial na EPM  

N 
o dia 14 de outubro, os 

107 ju²zes substitutos 

empossados após a apro-

vação no 184º Concurso 

de Ingresso na Magistratura come-

çaram o Curso de Formação Inicial 

na EPM. A cerimônia de abertura foi 

prestigiada pelos desembargadores 

José Renato Nalini, presidente do 

TJSP; Eros Piceli, vice -presidente; 

Hamilton Elliot Akel, corregedor -

geral da Justiça; Fernando Antonio 

Maia da Cunha, diretor da EPM; e 

Artur Marques da Silva Filho, presi-

dente da Seção de Direito Privado.  

 O corregedor Elliot Akel inici-

ou as exposições, discorrendo sobre 

a atividade correcional e sobre a 

conduta do magistrado. Ele  desta-

cou aspectos como a assiduidade, a 

simplicidade e a cordialidade e citou 

o projeto "Petição 10, Sentença 10" 

da Corregedoria, para falar sobre a 

objetividade: ñN«o estamos em 

busca de doutrinadores, mas de 

juízes que deem resposta à socie-

dade. O Direito bom é aquele de-

monstrado com poucas palavrasò. 

 Eros Piceli, por seu turno, 

enfatizou a importância da autoesti-

ma e do di§logo: ñ£ uma honra ser 

juiz. Não receiem o diálogo e nem 

tenham medo da conversa com os 

advogados e com as partesò. 

 O presidente Nalini chamou a 

atenção para três revoluções: a do 

ñmaisò, em que tudo ® superdimensi-

onado;  a da mobilidade;  e a da men-

talidade. ñA Justi­a est§ demorando 

para se ajustar aos novos tempos, 

mas as turbulências estão desaguan-

do no Judici§rioò. Nesse contexto, 

destacou a necessidade da produtivi-

dade. ñAl®m desta meta, s«o valores 

da judicatura a economia na funda-

mentação da sentença, a cordialida-

de e o destemor de julgar, sem per-

der de vista o projeto conciliat·rioò. 

 Ele alertou ainda para a res-

ponsabilidade social das decisões: 

ñA miss«o do juiz ® a constru­«o da 

Justiça, não mais se admitindo o 

brocardo ófa­a-se a Justiça, pereça 

o mundoô. Ser juiz ® um exerc²cio 

de paixão e, quando é assim, a ma-

gistratura é prazerosa, desafiadora; 

mostra que somos ¼teisò.   

 Encerrando a solenidade, o 

diretor Maia da Cunha ressaltou 

que a EPM só faz sentido sendo a 

casa dos ju²zes. ñForam meses e 

meses de estudos, permeados por 

vários momentos de angústias, an-

siedades e medos, que não afasta-

ram a vontade inabalável de se tor-

narem juízes. A EPM tentará acres-

centar a prática a tudo que estuda-

ram e sabem de teoria do Direitoò. 

Fernando Antonio Maia da Cunha, Eros Piceli, Jos® Renato Nalini, Hamilton Elliot Akel e Artur Marques da Silva Filho na abertura do curso 

Com uma programa­«o diversificada e enfoque na pr§tica da jurisdi­«o, 

o curso ter§ atividades di§rias at® mar­o, totalizando 480 horas/aula 

Moacir Peres e 

Cl§udio Luiz 

Bueno de 

Godoy, na 

aula sobre 

media­«o e 

concilia­«o 
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Estrutura do Tribunal paulista 

e Direito Eleitoral  

 

 Após a abertura, o curso teve 

continuidade com uma reunião com 

integrantes da coordenação, com-

posta pelos juízes André Carvalho e 

Silva de Almeida, Cláudio Luiz Bue-

no de Godoy (coordenador), Eduar-

do Calvert, Fernando Henrique de 

Oliveira Biolcati, Hamid Charaf Bdi-

ne Junior, Luís Felipe Ferrari Beden-

di, José Pedro Rebello Giannini, Lu-

ciana Leal Junqueira Vieira Rebello 

da Silva, Márcio Teixeira Laranjo, 

Marcos Pimentel Tamassia, Marina 

Balester Mello de Godoy e Pedro 

Rebello Bortolini. À tarde, houve 

um encontro com juízes aprovados 

no 183º Concurso de Ingresso.  

 Nos dias 15 e 16 foram reali-

zadas reuniões com os juízes asses-

sores da Presidência e da Correge-

doria Geral da Justiça, que apresen-

taram um panorama do funciona-

mento do Tribunal e falaram sobre 

suas respectivas áreas de atuação.  

 No dia 15, participaram os 

juízes assessores da Presidência 

Afonso de Barros Faro Júnior, Fábio 

Eduardo Basso, Maria de Fátima 

Pereira da Costa e Silva, Maria Fer-

nanda de Toledo Rodovalho, Mário 

Sérgio Leite e Paulo Antonio Canali 

Campanella.  

 No dia 16, palestraram os 

juízes assessores da Corregedoria 

Rubens Hideo Arai, Durval Augusto 

Rezende Filho, Ricardo Tseng Kuei 

Hsu e Alberto Gentil de Almeida 

Pedroso. À tarde, foi analisada a 

atuação correcional no âmbito das 

esferas judicial, pelos juízes Regis 

de Castilho Barbosa Filho e Rodrigo 

Marzola Colombini, e extrajudicial, 

pelos juízes Gustavo Henrique Bre-

tas Marzagão e Swarai Cervone de 

Oliveira.  

 No dia 21, o Direito Eleitoral 

foi o tema das exposições, ministra-

das pelos desembargadores Antonio 

Carlos Mathias Coltro, presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral de São 

Paulo (TRE -SP); Mário Devienne 

Ferraz, vice -presidente e correge-

dor -geral eleitoral; e Carlos Eduar-

do Cauduro Padin, coordenador da 

área na EPM e 1º suplente do TRE -

SP; e pelos juízes Carla Themis La-

grotta Germano, assessora da Pre-

sidência do TRE -SP; e Roberto Maia 

Filho, também coordenador da EPM 

e juiz do TRE -SP. 

 A tecnologia da informação 

aplicada ao processo judicial foi de-

batida no dia 22, com palestras dos 

juízes assessores da Presidência 

Antonio Carlos Alves Braga Júnior e 

Fernando Antonio Tasso e um trei-

namento sobre o Sistema de Auto-

mação da Justiça (SAJ), ministrado 

pela  supervisora de serviço da Se-

cretaria de Primeira Instância (SPI), 

Ana Fabíola Peron.  

Mediação  e  conciliação,        

arbitragem e linguagem  

  

 No dia 29, o  desembargador 

Moacir Andrade Peres apresentou 

as técnicas de mediação e concilia-

ção, por meio de uma palestra e de  

uma simulação de caso judicial.  

 No mesmo dia, o desembar-

gador Carlos Alberto de Salles dis-

correu sobre arbitragem e o juiz 

aposentado e professor José Maria 

da Costa falou sobre o tema 

ñPortugu°s e linguagemò. 

 

Juizados Especiais  
   

 A programação de outubro foi  

concluída no dia 30, com exposi-

ções sobre os Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais. Os juízes Helio 

Narvaez e Ulisses Augusto Pascolati 

Junior discorreram sobre o Juizado 

Criminal (Jecrim) e coube aos juízes 

Paolo Pellegrini Júnior e Mônica So-

ares Machado Alves Ferreira fala-

rem sobre os Juizados Especiais 

Cíveis (JECs).  

Andr® Carvalho e Silva de Almeida, Carlos Eduardo Cauduro Padin, Antonio Carlos Mathias Coltro, M§rio Devienne Ferraz,  

Roberto Maia Filho e Carla Themis Lagrotta Germano na aula sobre Direito Eleitoral 
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Juízes aprovados no 183º Concurso fazem  
curso de aperfeiçoamento para vitaliciamento  

D 
e 8 de abril a 23 de maio, 

a EPM promoveu a 2ª Eta-

pa do Curso de Formação 

Inicial ï Vitaliciamento 

para os juízes aprovados no 183º 

Concurso de Ingresso, sob a coorde-

nação do diretor da EPM, Fernando 

Antonio Maia da Cunha, e dos juízes 

Cláudio Luiz Bueno de Godoy, André 

Carvalho e Silva de Almeida, Hamid 

Charaf Bdine Júnior, Luciana Leal 

Junqueira Vieira Rebello da Silva, 

Márcio Teixeira Laranjo e 

Marcos Pimentel Tamassia.  

 Realizado a distância 

até o dia 15 de maio, o 

curso teve aula magna mi -

nistrada pela desembarga-

dora Vera Lucia Angrisani. 

Em sua palestra, ñTutela 

ambientalò, ela destacou 

que ® tutelado ñn«o s· o 

direito das atuais gera-

ções, mas também o das 

futuras, pois a lesão ao 

meio ambiente transcende 

a esfera do indivíduo e 

atinge a humanidade inteiraò. 

 No dia 19, teve início a fase 

presencial, com palestra proferida 

pelo corregedor -geral da Justiça, 

Hamilton Elliot Akel, que discorreu 

sobre o tema ñA £tica na magistra-

turaò. O evento teve a participa­«o 

do diretor da EPM, Fernando Maia 

da Cunha, e dos juízes assessores 

da Corregedoria Rubens Hideo Arai 

e Durval Augusto Rezende Filho.  

 Elliot Akel explicou que a 

Corregedoria é a guardiã dos princí-

pios éticos da magistratura e procu-

ra identificar eventuais deficiências 

para auxiliar a encon-

trar uma solução, em 

prol da melhoria da 

prestação jurisdicio-

nal. ñLidamos com 

valores e existem 

aqueles próprios da 

nossa fun­«oò, obser-

vou. Ele citou a Lei 

Orgânica da Magis-

tratura Nacional e o 

Código de Ética da 

Magistratura, do qual 

apontou os princípios 

da transparência, independência, 

sigilo profissional, urbanidade, cor-

tesia, humildade, fraternidade, in-

tegridade, prudência e dever de 

capacita­«o: ñSomos todos magis-

trados em formação. A cada dia, 

aprendo algo novo, inclusive com 

os senhoresò. 

 No mesmo dia os juízes asses-

sores da Presidência Fernando Antô-

nio Tasso, Gustavo Santini Teodoro, 

Mario Sérgio Leite, Maria Fernanda 

de Toledo Rodovalho e Maria de Fáti-

ma Pereira da Costa e Silva falaram 

sobre questões como a informatiza-

ção e as atribuições do juiz diretor de 

Fórum e do titular de Vara em rela-

ção à gestão de funcionários, entre 

outros aspectos.  

 No dia 20, na parte da ma-

nhã, foi realizado um debate sobre 

os aspectos controvertidos das varas 

e dos Juizados Especiais Cíveis, com 

a participação dos juízes Cláudio 

Godoy, Hamid Bdine e Mônica Rodri-

gues Dias de Carvalho. O evento 

teve a presença do vice -diretor da 

EPM, desembargador Manoel de 

Queiroz Pereira Calças, integrante 

da Comissão Examinadora do 183º 

Concurso, que cumprimentou a to-

dos e ressaltou que se sentia muito 

orgulhoso por todos e feliz por en-

contrá - los na EPM.  

 O período da tarde foi dedica-

do ao debate das questões polêmi-

cas da Seção de Direito Privado que 

interferem na jurisdição de primeiro 

grau. O desembargador Enio Santa-

relli Zuliani apresentou os 

temas da Seção I, lem-

brando que sua compe-

tência envolve situações 

complexas, como a res-

ponsabilidade civil e os 

direitos da personalidade. 

O painel teve a participa-

ção do diretor da EPM, 

Fernando Maia da Cunha e 

do juiz Márcio Laranjo.  

 Na sequência, os 

desembargadores Gilberto 

Pinto dos Santos e Fábio 

Guidi Tabosa Pessoa dis-

correram sobre as questões aprecia-

das pela Seção II, com a participa-

ção do juiz Marcos Tamassia. Fábio 

Tabosa ressaltou a importância de 

uma atuação firme para coibir a ma-

nipulação do juízo. Por seu turno, 

Gilberto dos Santos salientou, den-

tre outros aspectos, a necessidade 

do bom senso: ñA justi­a est§ em 

nosso coração. Sabemos intuitiva-

mente o que ® certo ou erradoò. 

 Encerrando os trabalhos, fo-

ram discutidos os temas de compe-

tência da Seção III, com exposição 

do desembargador Antonio Rigolin.  

Corregedor-geral, Elliot Akel, e o diretor da EPM, Maia da Cunha,  

na abertura da fase presencial do curso 
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 No dia 21, a programação da 

manhã foi dedicada ao debate de 

temas polêmicos da área de Direito 

Público, com exposições dos de-

sembargadores Antonio Celso 

Aguilar Cortez, conselheiro da 

EPM, e Luciana Almeida Prado 

Bresciani.  

 Na parte da tarde, foram dis-

cutidas questões con-

trovertidas da área Cri-

minal, com a participa-

ção dos desembargado-

res Luiz Augusto de Si-

queira e Maria de Lour-

des Rachid Vaz de Al-

meida, conselheiros da 

EPM; Fernando Antonio 

Torres Garcia, coorde-

nador da área de Execu-

ção Penal da EPM e in-

tegrante da Comissão 

Examinadora do 183º 

Concurso; e Luiz Anto-

nio Figueiredo Gonçal-

ves, coordenador da área de Direito 

Penal da EPM. Entre os temas, es-

colhidos pelos juízes substitutos, 

estavam as visitas correcionais em 

presídios, a solução de intercorrên-

cias do plenário do Júri e violência 

doméstica.  

 No dia seguinte, foram reali-

zadas atividades de acompanha-

mento psicossocial e um encontro 

com a coordenação para avaliação 

e reflexões sobre o curso.  

 No dia 23, o curso foi concluí-

do com uma palestra do presidente 

do TJSP, José Renato Nalini, que 

discorreu sobre o tema ñDesafios 

para o magistrado no s®culo XXIò. 

 O presidente Nalini citou as 

maiores dificuldades do Judiciário 

e ressaltou a importância de uma 

gestão mais moderna para soluci-

onar  problem as com o o excesso 

de demandas, apregoando, entre 

outras medidas, o estímulo à pro-

dutividade, criatividade e raciona-

lidade, o investimento na informa-

tização e a disseminação de uma 

mentalidade pacificadora. ñO Judi-

ciário é um serviço público indis-

pens§vel e precisa ser eficienteò, 

frisou. Ele salientou ainda, que o 

Tribunal confia muito nos juízes 

que recruta e enfatizou a necessi-

dade de o magistrado resolver os 

problemas, exceder em boa von-

tade, produzir cada vez mais e 

trazer ideias para o aprimoramen-

to do Judiciário.  

 Encerrando os 

trabalhos, o diretor da 

EPM, Fernando Maia da 

Cunha, agradeceu os 

participantes e coorde-

nadores do curso, fri-

sando que a Escola 

estará sempre à dispo-

sição de todos e pre-

tende ser a ñcasaò dos 

magistrados. Entre os 

temas abordados no 

curso, destacou a ética 

e ponderou que, de 

toda a força que o Es-

tado coloca na ativida-

de jurisdicional, se distingue a 

moral. ñTalvez, a ®tica seja o 

grande ponto de ligação entre as 

gera­»es de ju²zesò, ressaltou, 

desejando felicidades a todos. ñO 

Tribunal de Justiça depende subs-

tancialmente daquilo que fizerem 

ao longo de suas carreiras. O fu-

turo do Tribunal ® de voc°sò, con-

cluiu o diretor da EPM.  

Debate sobre a §rea 

Criminal, com os 

desembargadores 

Luiz Augusto de 

Siqueira, Maria de 

Lourdes Rachid Vaz 

de Almeida, Luiz 

Antonio Figueiredo 

Gon­alves e 

Fernando Antonio 

Torres Garcia 

Encerramento do 

curso, com  a 

participa­«o do 

presidente do TJSP, 

Jos® Renato Nalini 

Ju²za substituta interage com palestrantes 
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 APERFEIÇOAMENTO  

Juízes estaduais e federais participam  

do curso ñForma­«o de Formadoresò na EPM 

D 
e 11 a 13 de novembro, 

a EPM realizou o curso 

ñForma­«o de Formado-

resò, em parceria com a 

Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados 

(Enfam), a  Escola da Magistratura 

Federal da 4ª Região (Emagis)  e 

a École Nationale de la Magistratu-

re  ï ENM (França). As aulas foram 

ministradas pela juíza francesa Ca-

therine Grosjean, coordenadora 

regional de formação da ENM 

em  Lyon.   

Coordenado pela  juíza pau-

lista Marina Freire, o curso teve a 

participação de 24 magistrados e 

servidores das Justiças Estadual e 

Federal que atuam na formação 

inicial e no aperfeiçoamento de juí-

zes e no planejamento de ensino, 

sendo dez juízes do TJSP.  

Além da troca de 

experiências e integra-

ção entre os participan-

tes, o curso propiciou a 

reflexão sobre a prática 

do formador, abrangen-

do temas como os mé-

todos de avaliação de 

aquisição de competên-

cias; os objetivos e prá-

ticas pedagógicos asso-

ciados aos diferentes 

tipos de conhecimento; 

a formação por aptidões 

e competências; e a utilização de 

estudos de caso e simulações.  

A secretária -executiva da 

Enfam, Maria Raimunda Mendes da 

Veiga,  representou o diretor -geral 

da Escola, ministro João Otávio de 

Noronha, no evento. Ela salientou o 

esforço que a Enfam tem envidado 

para fortalecer as escolas da magis-

tratura, em busca da efetividade da 

jurisdi­«o. ñQue possamos sair da-

qui bastante enriquecidos e mobili-

zados para essa grande mudança 

que precisamos empreender na for-

ma­«o dos magistrados brasileirosò. 

Na abertura dos trabalhos, 

Catherine Grosjean  explicitou os 

objetivos e o método da formação: 

ños participantes experimentar«o as 

diferentes práticas pedagógicas ati-

vas, tomando como base de traba-

lho situações profissionais relacio-

nadas ¨ sua atividade de ju²zesò. 

A professora destacou  tam -  

bém os mandamentos da magistra-

tura, entre os quais, a capacidade 

de identificar, fazer suas e imple-

mentar as regras da ética; de res-

peitar e garantir os marcos proces-

suais; de promover a concórdia en-

tre as partes; de adaptabilidade, 

que implica a adoção de uma posi-

ção de autoridade ou humildade 

apropriada às circunstâncias; e de 

fundamentar, formalizar e explicar 

uma decisão judicial.  

 Presente a boa 

parte das aulas,  o 

diretor da EPM,  Fer-

nando Antonio Maia 

da Cunha,  saudou a 

realização do curso 

em São Paulo e res-

saltou que a iniciati-

va demonstra a dedi-

cação com que a  

Enfam tem tratado a 

verdadeira missão 

das escolas da ma-

gistratura, que é a 

formação e o aperfei-

çoamento dos magistrados. "O cur-

so foi excelente e propiciou uma 

nova visão de como aprimorar a 

formação inicial dos juízes que 

constituirão a magistratura do futu-

roò, frisou. 

Marina Freire, Catherine Grosjean, Fernando Antonio Maia da Cunha e 

Maria Raimunda Mendes da Veiga na abertura do curso 
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 APERFEIÇOAMENTO 

Escola realiza cursos de aperfeiçoamento para  
os juízes que se movimentam na carreira  

Palestras são 
disponibilizadas  
aos magistrados  

C 
om o intuito de participar 

ativamente do aprimora-

mento contínuo dos ma-

gistrados, a EPM passou a 

disponibilizar, em seu site, todas 

as palestras proferidas nos cursos 

a distância, independentemente de 

inscrição (os certificados só serão 

fornecidos aos inscritos).  

 As gravações das palestras 

ministradas nos cursos de pós -

graduação, a partir de março de 

2014, tamb®m est«o dispon²veis. 

Todas as palestras estão listadas 

na se­«o ñCentral de V²deosò do 

site. O acesso é feito por meio do 

nome do magistrado e da senha 

encaminhada para o e-mail institu-

cional.  

J 
á estão disponíveis os primei-

ros cursos da EPM para os 

juízes que se movimentam na 

carreira, nos termos do Provi-

mento 2.179/2014 do Conselho 

Superior da Magistratura do Tribu-

nal de Justiça de São Paulo.  

 O Provimento 2.179 tem co-

mo objetivo promover a capacita-

ção permanente e a formação con-

tinuada dos juízes de primeiro grau, 

e estabelece que os juízes que se 

movimentarem na carreira median-

te promoção, remoção ou permuta 

terão 180 dias para iniciar curso de 

aperfeiçoamento na(s) área(s) do 

Di re i to  da respect iva vara 

(especializada ou cumulativa) que 

passou a responder. A iniciativa é 

inédita no Judiciário brasileiro, mas 

já é adotada em alguns Estados 

norte -americanos e em alguns paí-

ses europeus.  

 Foram organizados pela EPM 

todos os cursos destinados às varas 

em que haverá movimentação de 

magistrados nas remoções e pro-

moções realizadas a partir do mês 

de novembro. Os cursos são dispo-

nibilizados na modalidade a distân-

cia, facultando ao magistrado o 

acesso às aulas nos dias e horários 

que lhe forem mais adequados.  

 A primeira reunião para defi-

nição das diretrizes e formato dos 

cursos foi realizada no dia 8 de 

agosto. A reunião foi presidida pelo 

diretor da EPM, Fernando Antonio 

Maia da Cunha, e teve a participa-

ção dos coordenadores dos cursos, 

desembargadores Edgard Silva Ro-

sa e Paulo Magalhães da Costa Coe-

lho e juízes Alexandra Fuchs de 

Araujo, Camila de Jesus Mello Gon-

calves, Gabriela Fragoso Calasso 

Costa, Gilson Delgado Miranda, Lu-

ciano Goncalves Paes Leme, Luis 

Manuel Fonseca Pires, Marco Fabio 

Morsello, Mauro Antonini, Renata 

Coelho Okida e Tom Alexandre 

Brandão.  

 Foi estabelecido que a EPM 

preparará cursos de formação con-

tinuada para todas as especialida-

des das varas existentes no Tribu-

nal, inclusive para as varas cumula-

tivas, todos com participação exclu-

siva, como professores, de magis-

trados que se encontram nas varas 

para as quais houve promoção ou 

remoção. Apenas os cursos que 

envolverão matéria multidisciplinar 

terão convidados alheios aos qua-

dros da magistratura.  

Reuni«o inicial dos coordenadores do cursos de aperfei­oamento do Provimento 2.179 

Magistrados passaram a ter 
gratuidade nos cursos da EPM  

D 
esde o mês de julho, os 

magistrados do TJSP 

deixaram de pagar men-

salidades ou taxas em 

qualquer curso ou evento da EPM.  

 A iniciativa partiu da Diretoria 

da Escola e foi aprovada pelo Con-

selho Consultivo e de Programas 

em reunião realizada no dia 3 de 

julho, tendo em vista que os magis-

trados são os principais destinatá-

rios dos cursos da EPM.  

Reuni«o do 

Conselho 

Consultivo e 

de Programas 

da EPM 
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 PÓS-GRADUAÇÃO 

EPM inicia seis novas especializações em 2014  

N 
os meses de fevereiro e 

março, a EPM iniciou no-

vas edições dos cursos de 

pós -graduação lato sensu  

em Direito Empresarial, Civil e Di-

reito do Consumidor, na capital, e 

em  Direito Processual Civil, em 

Campinas. Em agosto, foram aber-

tas as primeiras especializações em 

Direito Penal em São José dos 

Campos e em Direito Processual 

Civil em Americana.  

 

Capital  

 

 No dia 13 de março, o juiz 

Marco Fábio Morsello ministrou a 

aula magna  do  2Ü Curso de Direito 

Civil, prestigiada pelo juiz Marcelo 

Benacchio, coordenador do curso.  

 Em sua exposi­«o, ñTeoria 

geral do Direito Privadoò, destacou 

a mudança de paradigmas, com a 

transição do sistema fechado dos 

códigos para o atual, baseado na 

solução tópica do caso concreto. Ele  

ressaltou que foi necessária uma 

releitura do Direito Civil à luz dos 

princípios constitucionais, que teve 

repercussões em todas as áreas 

desse ramo do Direito. ñA ordem 

pública passou a ser a da proteção 

ao indivíduo, com base no princípio 

constitucional fundante da dignida-

de da pessoa humana e na projeção 

do individuo no seu direito geral de 

personalidadeò, frisou. 

 Ele mencionou, a seguir, os 

princípios norteadores do Código Civil 

(operabilidade, eticidade e sociabili-

dade) e do Direito Contratual. Citou, 

ainda, o deslocamento do paradigma 

da culpa para o do dano, na respon-

sabilidade civil, e a revolução criada 

pelos princípios constitucionais no 

Direito da Família e das Sucessões.  

 Por fim, Morsello salientou o 

fato de o Direito Civil não ser mais 

fechado, mas um subsistema ligado 

ao sistema social. ñIdeias como a da 

sociedade justa e solidária, viver ho-

nestamente, não lesar a outrem e 

dar a cada um o que é seu são prin-

cípios que ainda existem 

e que fazem parte da 

valoração humana. Hoje, 

Direito e moral voltam 

juntos para agregar -se a 

esse fim, e nós, operado-

res do Direito, somos os 

arautos dessa esperança 

ética, em busca, sempre, 

do justo concretoò. 

 Antes, no dia 18 

de fevereiro, foi iniciado 

o 4º Curso de Direito do 

Consumidor, com a par-

ticipação do coordena-

dor, juiz Alexandre David Malfatti, e 

das coordenadoras adjuntas, de-

sembargadora Maria Lúcia Ribeiro 

de Castro Pizzotti Mendes e juíza 

Marcia Helena Bosch . 

 A aula magna, ñFundamento 

constitucional do Direito do Consu-

midorò, foi ministrada pelo profes-

sor Nelson Nery Junior. Ele recor-

dou a evolução da proteção ao con-

sumidor no Brasil, desde a edição 

dos Decretos 24.643/34 (Código de 

Águas) e 58/37 (relativo à compra 

de lotes de terreno a prestação) ï 

ambos ainda em vigor ï, passando 

pela Lei 1.521 (Lei de Economia 

Popular), de 1951. Lembrou, ainda, 

a criação dos primeiros órgãos de 

proteção ao consumidor (Procons), 

na década de 1960, bem como a 

edição da Lei 7.347/85 (Ação Civil 

Pública) e as disposições  da Cons-

tituição Federal de 1988 relaciona-

das às relações de consumo, em 

especial a proteção pelo Estado e o 

princípio da ordem econômica.  

 A seguir, discorreu sobre o 

advento do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), em 1991, desta-

cando a forma democrática como foi 

criado e sua natureza jurídica: norma 

de ordem pública, de interesse social 

e principiol·gica. ñPor ser uma lei 

principiológica e não geral, o CDC 

não pode ser derrogado por uma lei 

especialò, frisou. Por fim, falou sobre 

as perspectivas de reforma do CDC, 

ponderando que ela traz riscos de 

redução de garantias.  

 No encerramento, Alexandre 

Malfatti ressaltou que a proposta do 

curso é incentivar o pensamento crí-

tico. ñUm dos desafios do curso, para 

que tenha resultado, é fazer com que 

a lei saia dos livros e tenha eficácia 

socialò, concluiu.  

 

Marcia Bosch, Nelson Nery Junior, Alexandre Malfatti e Maria Lucia 

Pizzotti Mendes, na abertura do curso de Direito do Consumidor 

Foram abertos tr°s cursos na capital e tr°s no interior, abrangendo as 

§reas de Direito Civil, Processual Civil, Penal, Empresarial e Consumidor 

Marco F§bio Morsello e Marcelo Benacchio 

na aula magna do curso de Direito Civil 
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 Ainda em fevereiro, no dia 5, 

teve início o 6º Curso de Direito 

Empresarial, com a participação dos 

desembargadores Manoel de Quei-

roz Pereira Calças, vice -diretor da 

EPM e coordenador do curso; Fer-

nando Antonio Maia da Cunha, dire-

tor da EPM e coordenador adjunto; 

e Manoel Justino Bezerra Filho, 

também coordenador adjunto; e o 

juiz Marcelo Barbosa Sacramone, 

professor assistente.  

 A aula magna, ñPrinc²pios 

constitucionais da ordem econômica 

e empresaò, foi proferida pelo pro-

fessor André Ramos Tavares, que 

discorreu sobre os limites da ordem 

econômica (livre iniciativa), de 

acordo com os artigos 3º, 170 e 

219 da Constitui­«o, aplicados em 

julgados do STF.  

 Ao analisar a ingerência do 

Estado na economia, citou casos 

concretos, como ajustes de preços 

em contratos de prestação de servi-

ços educacionais e juros bancários. 

ñO mercado interno n«o ® de livre 

disposição dos agentes privados. 

Está regrado pelos princípios da 

chamada ñConstitui­«o Econ¹micaò 

e tem por finalidade o desenvolvi-

mento nacional, a redução das de-

sigualdades e o bem estar socialò. 

 

Interior  
 

 No dia 13 de março, houve o 

início do 4º Curso de Direito Pro-

cessual Civil em Campinas, com a 

aula magna ñA­«o constitucional e 

a­«o processualò, proferida pelo 

desembargador José Roberto dos 

Santos Bedaque.  

 O evento teve a presença do 

desembargador Antonio Rigolin,   

coordenador da área de Direito Pro-

cessual Civil da EPM, representando 

o diretor da Escola, e dos juízes 

Renato Siqueira de Pretto, coorde-

nador do Núcleo Regional de Cam-

pinas, e Richard Pae Kim, coorde-

nador pedagógico do curso.  

 Com mais de 130 alunos, o 

curso é realizado no auditório da 

Cidade Judiciária de Campinas, no 

período noturno.  

 No dia 13 de agosto, foi inau-

gurado o 1º Curso de Direito Penal 

em São José dos Campos.  A aula 

magna, ñDireito Penal Constitucio-

nal, globalização e crimes transna-

cionaisò, foi ministrada pelo desem-

bargador Marco Antonio Marques da 

Silva, coordenador da área de Di-

reito Processual Penal da EPM.  

 A aula teve a participação 

dos juízes João José Custódio da 

Silveira, coordenador do Núcleo 

Regional de São José dos Campos e 

coordenador local do curso, e do 

juiz José Eduardo Cordeiro Rocha, 

coordenador adjunto. Entre  os cer-

ca de 80 alunos, estão magistrados, 

promotores de Justiça, delegados, 

advogados e outros profissionais do 

Direito.  

 Ministrado 

nas dependências 

do Fórum de São 

José dos Campos, 

o curso tem como 

professor respon-

sável coordenador 

o juiz Carlos Al-

berto Corrêa de 

Almeida Oliveira, 

também coorde-

nador da área de 

Direito Processual 

Penal da EPM.  

 Com cerca de 70 alunos, teve 

início, no dia 21 de agosto, o 1º 

Curso de Direito Processual Civil em 

Americana. A aula inaugural foi 

proferida pelo desembargador José 

Roberto dos Santos Bedaque, que 

discorreu sobre o tema ñDireito ma-

terial e direito processual. Evolução 

histórica e autonomia do Direito 

Processual. Visão instrumentalista 

do processoò. 

 Realizado no Fórum de Ame-

ricana, o evento teve a participação 

do desembargador Dimas Borelli 

Thomaz Júnior, professor responsá-

vel coordenador do curso; dos pro-

fessores assistentes, juízes Eugênio 

Augusto Clementi Júnior, Fábio Luís 

Bossler, Fabrício Reali Zia, José 

Guilherme Di Renzo Marrey e Julia-

na Ibrahim Guirao Kapor; e dos 

juízes Elói Estevão Troly, Fábio 

DôUrso e Marcelo da Cunho Bergo, 

dentre outras autoridades.   

Richard Pae Kim, Jos® Roberto 

Bedaque, Antonio Rigolin e 

Renato Siqueira de Pretto na 

aula magna do curso de Direito 

Processual Civil em Campinas 

Manoel Justino Bezerra Filho, Andr® Ramos Tavares e 

Manoel de Queiroz Pereira Cal­as no curso de Direito Empresarial 

Jos® Roberto Bedaque, Dimas Borelli Thomaz J¼nior e Eug°nio Augusto Clementi J¼nior 

na aula inaugural do curso de Direito Processual Civil em Americana 
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 PÓS-GRADUAÇÃO 

Francisco Rezek fala sobre soberania nacional e  
autoridade das jurisdições internacionais na EPM  

O 
 ex -ministro do STF e das 

Relações Exteriores José 

Francisco Rezek proferiu, 

no dia 8 de maio, a pa-

lestra ñSoberania nacional e autori-

dade das jurisdições internacionais: 

problemas emergentesò no 1Ü Cur-

so de Direito Internacional da EPM. 

A aula teve a participação dos coor-

denadores da área de Cursos e 

Convênios Internacionais da Escola, 

desembargadora Christine Santini e 

juiz Marcus Vinicius Kiyoshi Onode-

ra; dos juízes Fernanda Galizia No-

riega, coordenadora do curso, e 

Mário Sérgio Leite, professor assis-

tente; e do professor Manuel Na-

bais da Furriela.  

 Francisco Rezek recordou, 

inicialmente, a tentativa de suspen-

são das obras da usina hidrelétrica 

de Belo Monte, no Pará, em abril de 

2011, sob a alega­«o de proteger 

as comunidades indígenas locais, 

por meio de medida cautelar conce-

dida pela Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos, órgão sedia-

do em Washington (EUA), que 

exerce função pré - jurisdicional da 

Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, sediada em São José 

(Costa Rica).  

 Ele salientou que o episódio ï 

ocorrido após a matéria ter sido 

decidida pelo STF ï levou a comuni-

dade jurídica brasileira a uma pro-

funda reflex«o: ñA quem um pa²s 

soberano se submete quando aceita 

a jurisdição internacional de um 

·rg«o do chamado óSistema Intera-

mericano de Proteção aos Direitos 

Humanosô? Isso ® ou n«o uma re-

núncia à soberania e ao exercício 

da soberania pelos poderes consti-

tu²dos?ò, indagou. 

 O ministro recordou que, em 

1998, o Brasil se submeteu ¨ juris-

dição da Corte de São José da Cos-

ta Rica, contrariando a sua tradi-

­«o: ñDurante toda a sua hist·ria, o 

Brasil se manteve à margem da 

competência obrigatória de tribu-

nais internacionaisò, frisou. Lem-

brou, ainda, que, por ocasião da 

ratificação do texto da Convenção 

de São José, havia uma consciência 

de que isso não significava virtual-

mente nada: ñN«o h§ nada que 

exista em Direito Internacional que 

possa acrescentar algo à inesgotá-

vel lista de direitos e garantias da 

Constitui­«o de 1988ò. 

 Francisco Rezek discorreu, a 

seguir, sobre a Corte Internacional 

de Justiça (CIJ), sediada em Haia, 

tribunal que integrou durante nove 

anos. Ele recordou que, embora a 

Corte tenha sido implantada apenas 

em 1946, a ideia de criação de um 

órgão judicial transnacional, com 

jurisdição obrigatória para todos os 

países, surgiu na década de 1920, 

na Europa. E chamou a atenção 

para a horizontalidade que ainda 

hoje marca a sociedade internacio-

nal e as dificuldades decorrentes 

para a construção do Direito Inter-

nacional: ñNenhum Estado sobera-

no é naturalmente e congenitamen-

te jurisdicionado de tribunal algum. 

Só o consentimento pode fazer com 

que um tribunal internacional pre-

tenda chamar à sua barra o Esta-

doò, ressaltou. 

 O ministro explicou, por fim, a 

diferença entre a atuação da Corte 

de Haia e da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos: ñA Corte de 

Haia julga demandas entre sobera-

nias. Só pode proferir sentença con-

tra um Estado soberano quando es-

se, além de ter aceito a sua jurisdi-

ção, esteja diante de uma reclama-

ção posta contra ele por outra sobe-

rania, portanto em uma hipótese de 

compet°ncia internacionalò, esclare-

ceu, frisando que a questão não po-

de ser decidida por um juiz ou tribu-

nal doméstico de um dos países.  

 Em relação à atuação dos 

tribunais e comissões do Sistema 

Interamericano de Proteção aos 

Direitos Humanos, destacou o já 

mencionado problema de soberania 

e legitimidade democr§tica: ñIsso 

ocorre porque pretendem se sobre-

por à jurisdição nacional dos países 

envolvidos em casos que são da 

·bvia compet°ncia desses pa²sesò, 

frisou, citando Belo Monte. Em rela-

ção à Ação Penal 470, ponderou 

que, no caso de eventual represen-

tação dos réus à Comissão, o resul-

tado seria imprevisível.  

Fernanda Galizia, 

Francisco Rezek, 

Christine Santini e 

Manuel Nabais da 

Furriela 
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 PÓS - GRADUAÇÃO  

A 
aula ñReformas no C·digo 

Eleitoral e novas tendên-

ciasò, ministrada no dia 5 

de maio pelo desembarga-

dor Walter de Almeida Guilherme,  

concluiu a programação na EPM do 

2Ü Curso de Direito Eleitoral e Pro-

cessual Eleitoral, promovido em 

parceria com a Escola Judiciária 

Eleitoral Paulista (EJEP). A aula te-

ve a presença do desembargador 

Mário Devienne Ferraz, vice -

presidente e corregedor do TRE -SP, 

e do juiz Marco Antonio Martin Var-

gas, professores assistentes.  

 O palestrante recordou que a 

Justiça Eleitoral foi implantada no 

Brasil pelo Código Eleitoral de 

1932, tornando -se constitucional 

em 1934. ñA cria­«o da Justi­a Elei-

toral visou substituir o chamado 

ósistema pol²tico de aferi­«o dos 

Poderesô, que era exercido, funda-

mentalmente, pelo Legislativoò. 

 Ele salientou que há uma du-

pla função do Judiciário no Brasil, 

que cuida de todos os procedimen-

tos que dizem respeito à eleição ï 

desde o cadastramento dos eleito-

res até a proclamação dos eleitos ï 

e julga as questões relacionadas às 

elei­»es. ñExistem poucos pa²ses 

em que a Justiça exerce essa fun-

­«o administrativa das elei­»esò. 

 Walter Guilherme  ressaltou 

que, a partir de 1992, houve um 

notável avanço democrático no 

país, em função de quatro leis: a 

Lei Complementar 8.429/1992 

(ñLei de Improbidade Administrati-

vaò), a Lei Complementar 

101/2000 (ñLei de Responsabilida-

de Fiscalò), a Lei Complementar 

64/1990 (ñLei da Ficha Limpaò) e a 

Lei Complementar 12.527/2011 

(ñLei de Acesso ¨s Informa­»es 

P¼blicasò). 

 Com relação às reformas no 

Código Eleitoral, observou que há 

duas maneiras de encará - las: re-

formulando - se as leis eleitorais 

(reforma da legisla­«o infraconsti-

tucional) ou realizando uma refor-

ma mais ampla: a política.  

 Ele ressaltou que a reforma 

pol²tica, ou ñm«e das reformasò, 

está sendo concretizada, ao me-

nos parcialmente, depois da apro-

va­«o da Lei 12.891/2013 (ñMini 

Reforma Eleitoralò), que alterou 

as Leis 4.737/1965 (Código Eleito-

ral), 9.096/1995 (ñLei dos Parti-

dos Pol²ticosò) e 9.504/1997 (ñLei 

Geral das Elei­»esò).  

Aula de Walter de Almeida Guilherme encerra  
programação do curso de Direito Eleitoral na EPM  

M§rio Devienne Ferraz, Walter de Almeida Guilherme e Marco Antonio Martin Vargas  

N 
o dia 11 de setembro, o 

desembargador Waldir 

Sebastião de Nuevo Cam-

pos Júnior ministrou a 

aula ñCrimes eleitoraisò na EPM. A 

exposição concluiu a programação 

do 5º Curso de Direito Penal e teve 

a participação do coordenador do 

curso, juiz Carlos Alberto Corrêa de 

Almeida Oliveira.   

 Em sua palestra, Nuevo Cam-

pos apresentou um panorama his-

tórico do sistema eleitoral brasilei-

ro, até chegar ao Código Eleitoral 

de 1965 (Lei 4.737). Ele explicou 

que o sistema atual é regido pelos 

artigos 118 a 121 da Constituição 

Federal e pelas leis consubstancia-

das no Código Eleitoral de 1965, na 

Lei 9.504/1997, na Lei dos Partidos 

Políticos, de 1995, e na Lei 

12.034/2009.   

 Em relação ao crime eleitoral, 

ponderou que o processo eleitoral 

está de tal forma estruturado e são 

tantos os instrumentos de fiscaliza-

ção, que até hoje não se tem notí-

cia de violação do sistema. Expli-

cou, a seguir, como os tipos penais 

estão inseridos no contexto eleitoral 

e o rigor com que vêm sendo trata-

dos pelo TSE. Quanto à classifica-

ção, citou os lesivos à autenti-

cidade do processo eleitoral e 

aos padrões éticos e igualitá-

rios na competição; a corrup-

ção eleitoral; a falsidade de 

documentos para fins eleito-

rais; os cometidos contra o 

funcionamento do sistema elei-

toral por funcionários e por 

particulares; e aqueles contra 

o exercício do voto e a liberda-

de de propaganda eleitoral.   

 Por fim, apontou dificuldades 

de tipificação e responsabilização 

de alguns crimes eleitorais, bem 

como de produção de prova teste-

munhal em processos que envol-

vem partidos políticos, por sua con-

tamina­«o natural: ña testemunha, 

ainda que não pertença a uma ou 

outra facção, com certeza já desen-

volveu simpatia por uma delasò.  

EPM conclui curso de Direito Penal  

Waldir Sebasti«o de Nuevo Campos J¼nior  
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Temas controvertidos dos direitos humanos  
são debatidos em curso  

 FORMAÇÃO CONTINUADA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

C 
om quinze aulas, o curso 

de extensão universitária 

ñTemas controvertidos de 

direitos humanosò  foi ofe-

recido, também, como formação 

continuada para magistrados. A 

coordenação esteve a cargo do di-

retor da EPM, Fernando Maia da 

Cunha, e da juíza Camila de Jesus 

Mello Gonçalves, coordenadora da 

área de Filosofia e Direitos Huma-

nos da Escola.  

 Tendo entre seus palestran-

tes magistrados, defensores públi-

cos e professores, o curso abrangeu 

temas como o direito dos índios, a 

tutela do direito à intimidade, o 

princípio constitucional da solidarie-

dade e a boa - fé, a criança como 

sujeito de direitos, a tutela jurídica 

do meio ambiente digital, direitos 

da mulher, ações afirmativas, direi-

tos dos transexuais, Lei da Anistia à 

luz da jurisprudência da Corte Inte-

ramericana de Direitos Humanos, o 

adolescente em conflito com a lei, 

combate à discriminação e ao racis-

mo, função social da propriedade e 

direito à moradia e direitos da pes-

soa com deficiência, dentre outros.  

 As aulas tiveram início no dia 

4 de fevereiro, com a palestra 

ñRefletindo sobre os direitos huma-

nosò, ministrada pelo professor Cel-

so Lafer, ex -ministro das Relações 

Exteriores. Ele recordou a história 

dos direitos humanos, desde o con-

ceito tradicional do dever em subs-

tituição ao direito, passando pela 

noção do primeiro direito, que é o 

ñdireito de ter direitoò, at® a Decla-

ração Universal dos Direitos Huma-

nos, de 1948, incorporada pela 

Constitui­«o brasileira de 1988. ñO 

princípio da igualdade, e seu corolá-

rio lógico ï o princípio da não dis-

criminação ï constituem a base dos 

direitos humanosò. 

 Celso Lafer também teceu 

considerações acerca dos mecanis-

mos de promoção, controle e ga-

rantia dos direitos humanos à luz 

dos problemas brasileiros contem-

porâneos, como o debate em curso 

sobre racismo, inclusão social e as 

vicissitudes do sistema prisional.  

Celso Lafer, Fernando Antonio Maia da Cunha e Camila de Jesus Mello Gon­alves 

EPM realiza dois ciclos ñCaf® com Jurisprud°nciaò 

 DEBATE 

D 
e 21 de fevereiro a 27 de 

junho, foi promovida a 

8Û edi­«o do ciclo de de-

bates ñCaf® com Juris-

prud°nciaò. No dia 26 de setembro, 

teve início a 9ª edição, concluída no 

mês de dezembro. Os eventos são 

coordenados pelos desembargado-

res Ricardo Henry 

Marques Dip e Luís 

Paulo Aliende Ribei-

ro e pelos juízes 

Josué Modesto Pas-

sos e Tânia Mara 

Ahualli.  

  No 8º ciclo, 

foram analisados, 

dentre outros te-

mas, títulos notariais 

e modos de aquisi-

ção da propriedade 

imobiliária, paternidade sócio -

afetiva, união estável e sua reper-

cussão nas Notas e Registros, novos 

instrumentos da regularização fundi-

ária, registro facultativo e publicida-

de registral e emolumentos.  

 Iniciado em outubro de 2010, 

o ciclo ñCaf® com Jurisprud°nciaò 

visa compartilhar conhecimentos e 

experiências de diferentes profissio-

nais, por meio de encontros infor-

mais, que reúnem magistrados, 

registradores, notários, advogados, 

funcionários do Judiciário e das ser-

ventias extrajudiciais e estudantes.  

 Conforme salientou Luís Paulo 

Aliende Ribeiro, ña 

experiência tem se 

revelado interessante 

e profícua, porque os 

participantes geral-

mente estão familiari-

zados com os temas 

em debate e fazem o 

brainstorming  e o des-

dobramento analítico, 

visando sanear diver-

gências tópicas e pro-

mover o consensoò. Josu® Modesto Passos, T©nia Ahualli e Lu²s Paulo Aliende Ribeiro no 8Ü ciclo de debates 
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Escola ministra curso sobre história da Ética  

D 
11 de agosto a 17 de 

novembro, a EPM minis-

trou o curso de formação 

continuada e extensão 

universit§ria ñHist·ria da £ticaò. 

 A aula inaugural, ñA £tica 

para o juiz: o desafio interdiscipli-

narò, teve palestras proferidas pelo 

presidente do Tribunal de Justiça de 

São Paulo, José Renato Nalini, e 

pelo professor Luiz Paulo Rouanet, 

coordenadores do curso. O evento 

teve a participação do diretor da 

EPM, Fernando Antonio Maia da 

Cunha, e do subcoordenador do 

curso, Wilson Levy Braga da Silva 

Neto.  

 Com quatro módulos (Anti -

guidade, Ética Medieval, Moderni-

dade e Contemporaneidade), o cur-

so foi ministrado nas modalidades 

presencial e a distância para magis-

trados de todo o Estado de São 

Paulo e dos estados do Acre, Ama-

zonas, Goiás, Roraima, Santa Cata-

rina e Sergipe, bem como outros 

profissionais do Direito.  

 Em sua exposição, Renato 

Nalini discorreu sobre a importância 

da Ética no mundo contemporâneo, 

diante da desordem dos juízos mo-

rais. Explicou que ela está fundada 

na crença da evolução moral da 

humanidade. ñA £tica pode e deve 

ser ensinada, porque implica em 

ser virtuoso. E a virtude, lembrava 

Aristóteles, não é dom inato: é há-

bito que se adquire e nele se insiste 

por for­a da vontadeò. Desta asser-

tiva, concluiu que a escola judicial é 

o locus  onde se deve ensinar a 

exercitar a virtude.  

 A seguir, Nalini teceu refle-

xões sobre a condição do magistra-

do e seu papel na sociedade con-

temporânea. Na sua perspectiva, 

para julgar com sabedoria, é preci-

so estar ciente do caráter multifa-

cetado da vida gregária comum, 

contrapondo -se a multidisciplinari-

dade ao conhecimento técnico jurí-

dico, uma vez que ñsem uma com-

preensão holística e interdisciplinar 

da Ética, pouco adiantará a incor-

poração mnemônica de sua versão 

codificada. Daí a importância deste 

cursoò, afirmou. 

 Ele apontou, ainda, a neces-

sidade de o juiz aprender a dialogar 

e a considerar todas as pessoas 

suas iguais: ñisso ® concretizar o 

supraprincípio da dignidade da pes-

soa humana. O diálogo elimina a 

arrogância, a prepotência, a vaida-

de extremada, o orgulho, o abuso 

de poder. É uma outra concepção 

do princípio do contraditório: colo-

car -se e sentir -se no lugar do ou-

troò, ponderou.  

 Por fim, Nalini ressaltou que 

não há mais lugar para a aplicação 

da m§xima ñfiat iustitia, pereat 

mundus ò (fa­a-se justiça, ainda que 

o mundo pereça), porque o juiz 

precisa ter a noção das consequên-

cias sociais de sua decisão.  

 Coube a Luiz Paulo Rouanet a 

exploração de relações entre a Ética 

e o Direito na história da Filosofia, 

na perspectiva de alguns autores e 

suas obras. Entre eles, destacou 

Aristóteles ( Ética a Nicômaco ),   

Spinosa ( Ética ), Kant ( A Metafísica 

dos Costumes ) e a £tica universa-

lista, deontológica e cognitivista de 

Jürgen Habermas. De Aristóteles, 

abstraiu e comentou a definição das 

categorias do justo e do injusto, o 

entrelaçamento dos princípios de 

virtude e justiça e a definição do 

princípio da equidade.  

 O professor Rouanet finalizou 

suas considerações com uma cita-

ção do filósofo alemão Habermas, 

que, ao imprimir um norte teleoló-

gico à função do legislador, tam-

bém define o espectro de atuação 

do magistrado, preservando sua 

singularidade: ño legislador deve 

ser sensível às reivindicações soci-

ais sem ser ref®m delasò. 

Respons§vel pela coordena­«o do curso, o 

presidente Nalini ministrou a aula inaugural 

Fernando Antonio 

Maia da Cunha, 

Jos® Renato 

Nalini, Luiz Paulo 

Rouanet e Wilson 

Levy Braga da 

Silva Neto 
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EPM inicia o curso ñSistema de Direito Civilò 

 CURSOS PARA MAGISTRADOS 

N 
o dia 22 de agosto, a EPM 

iniciou o curso ñSistema 

de Direito Civilò, com a 

aula ñAxiologia do Direito 

Civilò, ministrada pelo professor 

José Manoel de Arruda Alvim Netto. 

A aula teve a presença dos desem-

bargadores Nestor Duarte, coorde-

nador da área de Direito Civil da 

EPM, Rosa Maria Barreto Borriello 

de Andrade Nery, coordenadora do 

curso, e Roque Antonio Mesquita de 

Oliveira, aluno.  

 Oferecido exclusivamente para 

magistrados, o curso conta com pa-

lestrantes convidados e debatedores 

em cada mesa, de forma a propiciar 

ampla discussão com os alunos. As 

aulas prosseguem até junho de 

2015, como temas como ñTeoria ge-

ral do direito de obrigações e sua 

axiologiaò, ñMecanismos de abertura 

do Direito Privado. Exegese dos arti-

gos 421 e 422 do C·digo Civilò, e 

ñInadimplemento da obriga­«o e res-

ponsabilidadeò, dentre outros. 

 Na abertura do evento, Nes-

tor Duarte saudou os alunos e de-

clarou que o objetivo do curso é 

ñtrazer os colegas para o conv²vio 

na EPM e discutir as inovações do 

C·digo Civil de 2002ò. 

 Ro sa  M ar i a 

Nery, por sua vez, 

qualificou o curso co-

mo uma ñjornada de 

estudos preparada 

para reavivar os fun-

damentos do Direito 

Privadoò. 

 Ao iniciar sua 

exposição, Arruda 

Alvim observou que o 

sistema de Direito Privado trans-

cende o Código Civil de 2002, ainda 

que este seja núcleo daquele. E 

esclareceu que o Código, elaborado 

por diversos juristas desde a déca-

da de 1970, conforma uma unifica-

ção das disposições obrigacionais 

do Direito Privado adaptadas aos 

novos tempos do Estado Social de 

Direito. ñO professor Miguel Reale, 

que foi o coordenador do Código, se 

utilizou de três palavras: socialida-

de, eticidade e operabilidadeò. 

 Ele lembrou que o Código de 

1916 assimilou o individualismo e a 

noção de liberdade do liberalismo 

econômico. E, na esteira da ideolo-

gia e da normatividade desse siste-

ma, consagrou a igualdade abstrata 

de todos perante a lei.  

 Ensinou, ainda, que, a partir 

de 1916, o novo sistema de leis bus-

cou acompanhar a evolução de uma 

sociedade agrária para industrial e, 

finalmente, para uma sociedade de 

serviços. De acordo com Arruda Al-

vim, a linguagem do novo Código 

utiliza -se bastante de princípios, que 

são regras jurídicas com fisionomia e 

fun­«o pr·prias. ñEssa linguagem do 

Direito como fenômeno transitivo 

contrapõe -se à linguagem minuciosa 

que se impunha ao juiz no Código de 

1916, em uma sociedade burguesa 

acomodada, porque homog°neaò. 

 Ele enfatizou o papel inter-

pretativo do juiz no novo sistema, 

cuja precedência está no Direito 

alemão. E frisou que é do exercício 

dessa liberdade interpretativa de 

caráter sociológico que deriva a 

utilização de conceitos vagos e in-

determinados em seus pontos car-

deais, ideia absolutamente impossí-

vel no sistema de Direito do século 

XIX.  

 Ressaltou, ainda, que a exi-

gência da interpretação do magis-

trado pode ser aferida em várias 

partes do texto legal, como o dis-

posto no artigo 2.035, parágrafo 

único do Código, onde há uma refe-

rência à invalidade de negócios jurí-

dicos que violem a função social do 

contrato e da propriedade.  

 O professor destacou, tam-

bém, a questão da eficácia direta 

do Direito Constitucional no plano 

das relações privadas, que devem 

ser regidas pelos princípios e deve-

res da boa - fé e da colaboração con-

sagrados no Código Civil. Segundo 

ele, essas diretrizes 

perfazem modifica-

ções profundas no 

Direito Constitucional 

e Civil brasileiro. 

ñTemos no C·digo 

uma estrutura que 

busca neutralizar o 

individualismo e con-

sidera o outro no 

equacionamento das 

rela­»es jur²dicasò. 

Jos® Manoel de 

Arruda Alvim 

Netto, Nestor 

Duarte, Rosa 

Maria Barreto 

Borriello de 

Andrade Nery e 

Roque Antonio 

Mesquita de 

Oliveira 
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EPM realiza o curso ñPropriedade industrialò 

D 
e 4 de junho a 15 de ou-

tubro, foi promovido o 

curso de extensão  

ñPropriedade industrialò. 

A aula magna, ñSinais distintivosò, 

foi ministrada pela professora Maitê 

Cecília Fabbri Moro e teve a partici-

pação do diretor da EPM, desem-

bargador Fernando Antonio Maia da 

Cunha, e dos coordenadores do 

curso, desembargadores Manoel de 

Queiroz Pereira Calças, vice -diretor 

da EPM, e Enio Santarelli Zuliani.  

 Na abertura, Manuel Pereira 

Calças salientou que a matéria com 

o maior volume de recursos na 1ª 

Câmara Reservada de Direito Em-

presarial do TJSP é a propriedade 

industrial, em especial, marcas e 

patentes. ñParticiparemos como 

ouvintes, porque entendemos que 

os trabalhos serão de grande utili-

dade para que o Tribunal promova 

a aplicação do direito vinculado à 

propriedade industrial de forma 

melhor e mais c®lereò, frisou. 

 Fernando Maia da Cunha deu 

as boas -vindas aos alunos e frisou o 

empenho da coordenação 

em tornar o curso o mais 

proveitoso poss²vel: ñEssa 

é uma matéria que não é 

comum e procuramos 

abranger todas as suas 

particularidades, propor-

cionando os conhecimen-

tos e a experiência da 

magistratura e da advo-

cacia, que lida com esse 

tema no dia a diaò. 

 Enio Zuliani obser-

vou que o curso nasceu 

das dificuldades encontradas nos 

processos da Câmara de Direito 

Empresarial: ñConstatamos a ne-

cessidade de fazer um estudo deta-

lhado de todos os segmentos dessa 

matéria, que traz questões emble-

máticas e desafiadoras e faz com 

que nos deparemos todos os dias 

com situa­»es novasò. 

 Ao iniciar sua palestra, Maitê 

Moro definiu propriedade industrial 

como ñativos intang²veis diferencia-

doresò, de acordo com a conceitua-

­«o de Nuno Pires de Carvalho: ña 

propriedade industrial diferencia os 

concorrentes no mercado e, quando 

bem utilizada, promove a livre -

iniciativa e a concorr°ncia lealò, 

ensinou, frisando que a propriedade 

industrial não se confunde com o 

monopólio.  

 Ela destacou, entre suas ca-

racterísticas, a proteção territorial, 

a repressão à concorrência desleal 

e a imaterialidade: ño bem de pro-

priedade industrial pode estar em 

qualquer lugar, razão por que essa 

é uma das matérias mais internaci-

onalizadas do Direitoò. Explicou, 

ainda, que a propriedade industrial 

compreende o direito de patente, 

referente às criações técnicas, e os 

sinais distintivos, que abrangem as 

marcas, nomes empresariais, títu-

los de estabelecimentos, indicações 

geográficas e nomes de domínio.  

 Em relação aos sinais distinti-

vos, citou o conceito de Albert Cha-

vanne e Jean Jacques Burst: ñmeios 

fonéticos ou visuais que permitem à 

clientela reconhecer os produtos, 

serviços ou estabelecimentos que ela 

procura e os distinguir dos produtos, 

serviços ou estabelecimentos simila-

resò. E ensinou que, para se caracte-

rizar como sinal distintivo, o signo 

precisa cumprir a função distintiva, 

sendo reconhecido como um elemen-

to de identificação do estabelecimen-

to, produto ou serviço.  

 A professora ressaltou que os 

sinais distintivos adquiriram grande 

importância, notadamente as mar-

cas, que superaram há muito os 

nomes empresariais: ñEm virtude 

do acirramento da concorrência e 

da globalização, busca -se 

cada vez mais outras 

formas de se identificar e 

diferenciar no mercadoò. 

 Por fim, discorreu 

sobre a proteção aos si-

nais distintivos, formas de 

apresentação das marcas, 

procedimento de registro 

da propriedade da marca 

e direitos decorrentes, 

bem como o regime jurí-

dico das marcas notoria-

mente conhecidas.  

Enio Santarelli Zuliani, 

Manoel de Queiroz 

Pereira Cal­as e Mait° 

Cec²lia Fabbri Moro 
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 EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

EPM ministra o curso ñO Direito na era digitalò 

D 
e 8 de agosto a 24 de ou-

tubro, foi realizado o curso 

de extens«o ñO Direito na 

era digitalò. A aula inaugu-

ral foi proferida pelo juiz Fernando 

Antonio Tasso, coorde-

nador do curso, e teve a 

participação do juiz An-

tonio Carlos Alves Braga 

Júnior, coordenador ad-

junto.  

 Fernando Tasso 

observou que o uso das 

ferramentas digitais pa-

ra o desenvolvimento do 

processo incorporou 

novos conceitos jurídico -

tecnol·gicos. ñDe nada 

adiantaria falarmos so-

bre o processo eletrôni-

co se, ao julgarmos as 

causas que tratam da aplicação do 

Direito nesse novo contexto, não 

soubermos sequer ler uma perícia 

digital. O curso visa a familiarização 

com esses conceitosò, explicou. 

 Ele lembrou que a regulamen-

tação do processo digital, nos termos 

da Lei 11.419/06, decorre de uma 

evolução legislativa remota e recor-

dou antecedentes como o uso da 

taquigrafia e da estenotipia, a grava-

ção das audiências em fitas magnéti-

cas, a criação de programas de infor-

mática para os Juizados Especiais 

Federais, a prática e a comunicação 

dos atos processuais por meios ele-

trônicos e a penhora on line . 

 O palestrante d iscorreu, ain-

da, sobre os desafios trazidos à Jus-

tiça na era digital e sobre questões 

como a substituição do 

papel e a segurança da 

informação e sobre os 

princípios do Processo 

Civil revisitados pelo 

processo eletrônico.   

 Citou, também, 

procedimentos como o 

peticionamento, a inti-

mação e a citação ele-

trônicos, a padronização 

da gravação, a trans-

missão e armazena-

mento de audiências e a 

possibilidade da realiza-

ção telepresencial. Por 

fim, destacou a redução do tempo 

de tramitação processual em até 

70%, com a elimina­«o de atos ma-

teriais como a juntada de petições e 

a numeração, entre outros . 

Antonio Carlos Alves Braga J¼nior e Fernando Antonio Tasso 

Curso analisa temas controvertidos de  
Direito de Família e Sucessões  

D 
e 17 de setembro a 5 de 

dezembro, a EPM promo-

veu o curso de extensão 

ñTemas controvertidos de 

Direito de Fam²lia e Sucess»esò.  

Coordenado pelo desembar-

gador Enio Santarelli Zuliani e pela 

juíza Flávia Poyares Miranda, o cur-

so teve a participação de renoma-

dos juristas e abrangeu temas atu-

ais e análises de casos do cotidia-

no forense.  

 A aula de encerramento foi 

ministrada pela juíza do TJSP e 

conselheira do CNJ Deborah Ciocci 

e versou sobre as questões relacio-

nadas à p rocriação, à Biotecnologia, 

à relação jurídica de filiação e  ¨ 

reprodução assistida, bem como os 

desafios da Bioética e do Judiciário . 

 Deborah Ciocci explicou que 

a reprodução assistida é considera-

da terapia de saúde, porque sua 

finalidade é a procriação para for-

mar uma família. A seguir, apresen-

tou um panorama da evolução das 

técnicas e da legislação internacio-

nal a respeito. Ela lembrou que a 

primeira normativa sobre reprodu-

ção assistida 

foi editada pela 

Inglaterra, em 

1984, e serviu 

de base para  

vários países.  

Em re -   

lação ao Brasil, 

salientou que o 

tema é especi-

almente polê-

mico, porque 

há muitos prin -  

cípios constitu-

cionais em jogo e não há legislação 

específica. Por outro lado, ponderou 

que a ausência de lei tem um as-

pecto positivo, porque a Medicina 

avança muito rapidamente e a le-

gislação geralmente tem natureza 

restritiva. E sustentou que, em últi-

ma análise, o livre exercício da se-

xualidade e da reprodução humana 

estão contemplados entre os direi-

tos assegurados pela Constituição 

Federal.  

 ñEm reprodu­«o assistida, as 

coisas não são tão previsíveis como 

imaginamos, diante das possibilida-

des de hoje. Temos que nos desar-

mar para encarar a sociedade pós -

moderna, para ver com olhos mais 

sensíveis a situação das pessoas 

que passam por esses problemas e 

os direitos de cada umò, concluiu.  

Deborah Ciocci  e Fl§via Poyares Miranda 
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 APRIMORAMENTO 

Direito Processual Penal é tema de curso  

D 
e 2 de setembro a 7 de 

outubro, foi promovido o 

ñCurso de atualiza­«o 

em Direito Processual 

Penalò, sob a coordena­«o do de-

sembargador Marco Antonio Mar-

ques da Silva e do juiz Carlos Al-

berto Corrêa de Almeida Oliveira.  

 A aula  inaugural, 

ñCriminalidade contem-

porânea, crimes transna-

cionais, combate ao cri-

me organizado e atuação 

do Judici§rioò, foi minis-

trada pelo desembarga-

dor Marques da Silva, 

que destacou as mudan-

ças no Direito decorren-

tes da globalização e o 

agravamento da crimi-

nalidade com as novas 

tecnologias. ñNa globalidade, os 

conflitos valorativos não são mais 

individuais, de uma pessoa com 

relação a outra. Sem que tenha-

mos resolvido a criminalidade tradi-

cional, agora lidamos com um novo 

espectro, com delitos graves como 

a clonagem de cart«o de cr®ditoò. 

 Ele salientou o caráter endê-

mico da criminalidade e ponderou 

que a solução é uma nova postura 

na educa­«o. ñ£ preciso ensinar a 

todos o rigor e a obediência à nor-

ma, desenvolvendo a conscientiza-

ção, porque não é possível viver 

harmonicamente cometendo pe-

quenas infra­»es todos os diasò. 

Por outro lado, apontou a insufici-

ência da norma penal para coibir 

pequenos delitos e afirmou que o 

Direito Administrativo sancionador 

pode ser mais eficaz, como ocorre 

com as infrações de trânsito.  

 Ao falar sobre o crime orga-

nizado, lembrou que ele está estru-

turado em diversos polos, como a 

corrupção, que envolve 

lavagem de dinheiro, 

desvio de bens e outros 

delitos. Quanto ao tráfi-

co de drogas, ressaltou 

a distinção entre a con-

duta do usuário, não 

passível de pena priva-

tiva de liberdade, e a 

do traficante, cuja res-

posta é repressiva, ten-

do em vista que atinge 

a coletividade e motiva 

cerca de 90% dos outros crimes. 

Por fim, enfatizou a importância da 

integração e do diálogo entre as 

instâncias do Poder Público para a 

eficácia da persecução criminal.  

Marco Antonio Marques da Silva e Carlos Alberto Corr°a de Almeida Oliveira 

N 
o dia  3 de junho, a EPM 

promoveu a palestra 

ñIndulto e comuta­«o de 

pena à luz do Decreto 

Presidencial 8.172, de 24/12/2013ò 

no Complexo Judiciário Ministro Má-

rio Guimarães.   

A exposição foi ministrada 

pelo juiz Lu²s Geraldo SantôAna Lan-

fredi e teve a participação do coor-

denador de Execuções Penais do 

TJSP, desembargador Otávio Augus-

to de Almeida Toledo, dos coordena-

dores da área de Execuções Crimi-

nais da EPM, desembargador Fer-

nando Antonio Torres Garcia e juiz 

Jayme Garcia dos Santos Júnior, e 

da juíza Maria de Fátima dos Santos 

Gomes Muniz de Oliveira, diretora 

do Fórum, entre outras autoridades.  

O palestrante foi o relator da 

comissão instituída pelo Conselho 

Nacional de Política Criminal e Peni-

tenciária para a elaboração da minu-

ta do Decreto 8.172, que prevê o 

indulto com a liberdade ou a comu-

tação da pena por outra menos gra-

vosa (conversão de restritiva de li-

berdade em restritiva de direitos).  

Ele lembrou que o paradig-

ma da nova legislação foi o Decreto 

7.873/2012 e ressaltou que o seu 

espírito foi a inovação procedimental 

para desobstruir os gargalos do Ju-

diciário, buscando torná - la mais ob-

jetiva, breve e célere.   

Nesse sentido, explicou que 

o indulto e a comutação passaram a 

ser entendidos como direitos reco-

nhecidos e concedidos, que depen-

dem, exclusivamente, da satisfação 

de requisitos objetivos. Assim, a 

decisão judicial ficou caracterizada 

como um ato meramente declarató-

rio, na medida em que os pressu-

postos elencados no decreto são 

constitutivos do direito à contempla-

ção. E a declaração de indulto e co-

mutação de penas terá preferência a  

outro incidente da execução penal.   

Esclareceu, ainda, que os 

órgãos da execução penal deverão 

fazer o encaminhamento social do 

indultado, por meio da rede de as-

sistência psicossocial ou do Sistema 

Único de Assistência Social, disponi-

bilizados pelo Ministério da Saúde.   

Por fim, acrescentou que o 

dispositivo beneficia os sentenciados 

que se empenharem na aquisição de 

conhecimentos, bem como os con-

denados à pena privativa de liberda-

de que tenham sido vítimas de tor-

tura praticada por agente público ou 

investido nesta função.  

Inovações no indulto e comutação de pena são  
analisadas em palestra no Fórum da Barra Funda  

Lu²s Geraldo SantôAna Lanfredi 
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Curso discute princípios do Registro de Imóveis  

D 
e 7 de agos-

to a 4 de 

setembro, a 

EPM e a 

Corregedoria Geral da 

Justiça realizaram o 

curso ñOs princ²pios do 

Registro de Im·veisò. 

A programação abran-

geu os princípios da 

continuidade, especia-

lidade (objetiva e sub-

jetiva), legalidade e 

inscrição/prioridade, além da forma 

como é feita a correição no cartório 

de Registro de Imóveis.  

 O curso foi coordenado pelos  

juízes assessores da Corregedoria 

Gustavo Henrique Bretas Marzagão 

e Swarai Cervone de Oliveira, que 

esclareceu, ao abrir os trabalhos: ño 

curso, pautado por aspectos práti-

cos, inspira -se na constatação de 

dificuldades enfrentadas por juízes 

corregedores e outros profissionais 

no trato da matéria, que não integra 

o curso regular de Direitoò. 

 Na aula inaugural, o  registra-

dor João Baptista Galhardo falou  

sobre o princípio da continuidade, 

que se apoia no da especialidade. 

Ele salientou que os tribunais têm 

adotado, há mais de 30 anos, o 

conceito de Afrânio de Carvalho: 

em relação a cada imóvel adequa-

damente individua-

do, deve existir uma 

cadeia de titularida-

des, à vista da qual 

só se fará uma nova 

transcrição se o ou-

torgante aparecer 

no registro anterior.  

 Part icipando 

como debatedor, o  

desembargador Nar-

ciso Orlandi Neto  

discorreu sobre a 

transição do princípio da inscrição 

para o princípio registrário e sobre 

as exceções em que o direito real 

circula fora do registro de imóveis. 

Ele comentou, ainda, aspectos da 

aquisição de Direito Imobiliário e 

disponibilidade, de que é paradig-

mático o usucapião, que precisa de 

uma sentença judicial de natureza 

declaratória e averbação para tor-

nar -se disponível.  

 CAPACITAÇÃO 

F 
oi realizado na EPM, no dia 23 

de julho, o ciclo de palestras 

ñPrepara­«o e organiza­«o 

para as Elei­»es de 2014ò, 

promovido em parceria com a Escola 

Judiciária Eleitoral Paulista (EJEP).  

 Iniciando o evento, o desem-

bargador Carlos Eduardo Cauduro 

Padin, coordenador da área de Di-

reito Eleitoral da EPM, explicou que 

a competência para analisar os pro-

cessos de propaganda eleitoral é da 

Comissão Eleitoral instituída pelo 

TRE-SP, com três juízes auxiliares, 

da qual faz parte. Ele também sali-

entou o papel do juiz eleitoral, lem-

brando que cabe a eles verificar se 

o eleitor ou o candidato observam 

as regras do processo eleitoral.  

 A juíza assessora da Presi-

dência do TRE -SP Carla Themis La-

grotta Germano ressaltou, entre 

outros assuntos, a importância do 

mes§rio, citando o ñMes§rio Volun-

t§rioò, programa realizado pelo TRE 

para incentivar a inscrição espontâ-

nea dos eleitores interessados em 

trabalhar nas eleições.  

 O juiz assessor da Corregedo-

ria do TRE -SP Marco Antonio Martin 

Vargas discorreu sobre o poder de 

polícia dos juízes e sobre o sistema 

ñDen¼ncia on lineò desenvolvido pelo 

TRE para que o cidadão denuncie as 

propagandas de rua irregulares . 

 A diretora do TRE -SP, Jade 

Almeida Prometti, destacou a segu-

rança da urna eletrônica e salientou a 

transparência dos procedimentos de 

carga e lacração das máquinas, reali-

zados na presença do juiz eleitoral, 

Ministério Público, partidos e OAB.  

 O assessor da Presidência do 

TRE Joaquim Marcos Paris de Godoy 

mencionou a ñVota­«o paralelaò, 

que consiste no sorteio, na véspera 

do pleito, de quatro urnas para re-

ceberem votos em cédulas de pa-

pel, que são contados e também 

digitados, para comprovar a segu-

rança da urna.  

Juízes eleitorais e funcionários do TRE -SP 
participam de palestras na EPM  

Jo«o Baptista Galhardo, Swarai Cervone de Oliveira e Narciso Orlandi Neto 

Jade Almeida 

Prometti, Marco 

Antonio Martin 

Vargas, Carlos 

Eduardo Cauduro 

Padin, Carla 

Themis Lagrotta 

Germano e 

Joaquim Marcos 

Paris de Godoy 
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Marco Civil da Internet é debatido em seminário  

D 
e 4 a 25 de agosto, a 

EPM promoveu o seminá-

rio ñMarco Civil da Inter-

netò, sob coordena­«o do 

desembargador Luís Francisco Agui-

lar Cortez. Foram debatidas as cau-

sas e implicações da nova legisla-

ção, bem como os novos riscos e 

oportunidades e temas como a neu-

tralidade da rede, a internet como 

espaço público de informação e mo-

bilização e a proteção aos direitos 

intelectuais.  

 A aula inicial versou sobre os 

aspectos gerais da Lei 12.965/14 

na visão dos prestadores de servi-

ços e dos consumidores. A advoga-

da do Idec Veridiana Alimonti falou 

sobre a dimensão social e histórica 

e sobre os antecedentes jurídicos 

da lei, além dos princípios, valores, 

responsabilidades e direitos que a 

norteiam. Ela 

ponderou que 

a lei garante 

direitos essen-

ciais do usuá-

rio, busca o 

equilíbrio en-

tre diferentes 

direitos e am-

plia a segu-

rança jurídica. 

M e n c i o n o u , 

ainda, aspectos como a defesa do 

usuário, a proteção de dados pes-

soais e a proteção ao consumidor.  

 Na sequência, o ombudsman 

do Google Marcel Leonardi discor-

reu sobre a aplicação prática da 

legislação. Ele destacou que a lei 

traz garantias de direitos aos usuá-

rios e, sobretudo, embasamento 

para o juiz não mais precisar recor-

rer a analogias com os princípios 

gerais do Direito. ñO usu§rio passou 

a ter prerrogativas de preservação 

de sua privacidade. Nada, a priori, 

está proibido, desde que o usuário 

consinta, mas a maneira de obten-

ção, demonstração e, eventualmen-

te, prova desse consentimento ficou 

mais detalhada, devendo ser bem 

estudadaò. 

 ATUALIZAÇÃO 

Curso ñRegistros P¼blicos e Notas eletr¹nicosñ 

D 
e 18 de setembro a 27 

de novembro,  foi realiza-

do o curso ñRegistros 

Públicos e Notas eletrôni-

cosò. A abertura teve a participa­«o 

dos desembargadores José Renato 

Nalini, presidente do TJSP; Hamil-

ton Elliot Akel, corregedor -geral da 

Justiça; Fernando Maia da Cunha, 

diretor da EPM; e Marcelo Martins 

Berthe, coordenador da área de 

Direito Notarial e Registral da EPM.  

 Na abertura, Maia da Cunha 

agradeceu  a participação de todos e 

destacou a relevância do tema. 

ñEsperamos que o curso atenda ¨s 

expectativas de todosò. Marcelo 

Berthe saudou a oportunidade dos 

debates e ponderou que a iniciativa 

marca um momento fundamental na 

atividade notarial e registral, que é a 

transição para os meios eletrônicos.  

 Elliot Akel lembrou que o Pro-

vimento 22 da Corregedoria, tema 

da aula inaugural, fora aprovado 

naquele mesmo dia, assim como o 

Provimento 23, que regulamenta as 

prestação de informações pelos no-

tários sobre as transações de trans-

ferência de propriedade de veículos. 

ñO setor extrajudicial tem merecido 

atenção constante da Corregedo-

riaò, frisou. 

 O presidente Nalini ressaltou 

que o setor extrajudicial adiantou -se 

no reconhecimento da cibernética e 

que o considera ñxif·pagoò 

do judicial, ponderando que 

os dois setores precisam 

caminhar juntos. ñSempre 

fui um defensor do extraju-

dicial, que não tem por si o 

erário, percebendo de acor-

do com o trabalho prestado, 

mas nem sempre é reco-

nhecido como um setor de 

efici°nciaò.  

 Autor do parecer que 

deu origem ao Provimento 

22, o juiz Gustavo Henrique Bretas 

Marzagão explicou as novas orienta-

ções, relativas à formação e à ma-

nutenção dos arquivos de segurança 

das serventias. ñAgora temos o de-

safio da sua implementação, que 

será feita dentro do espírito de tra-

balho conjunto entre a Corregedoria 

e os registradores e not§riosò.  

 O coordenador do curso, juiz 

Antonio Carlos Alves Braga Júnior,  

salientou que a mudança para os 

meios eletrônicos é infinitamente 

mais complexa do que simplesmen-

te substituir documentos em papel 

por digitais: ñ£ um mundo em 

construção e as regras ainda estão 

sendo desenhadasò.  

Hamilton Elliot Akel, Fernando Antonio Maia da Cunha, Jos® Renato Nalini e Marcelo Martins Berthe 

Veridiana Alimonti, Marcel Leonardi e Luís Francisco Aguilar Cortez  
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EPM realiza o curso ñControle jurisdicional das 

pol²ticas p¼blicas e responsabilidade do Estadoò 

 APRIMORAMENTO 

D 
e 6 de agosto a 1º de 

outubro, foi ministrado 

na EPM o curso ñControle 

jurisdicional das políticas 

públicas e responsabilidade do Es-

tadoò. O tema inaugu-

ral, ñRegime jur²dico 

administrativoò, foi ana-

lisado pelo desembarga-

dor Paulo Magalhães da 

Costa Coelho, que coor-

denou o curso, junta-

mente com o juiz Luis 

Manuel Fonseca Pires.  

 Paulo Magalhães 

saudou a presença de 

diversos magistrados no 

curso, bem como de 

servidores: ñEssa dispo-

nibilidade e humildade 

demonstradas pelos 

colegas revela o espírito 

do nosso tempo, espíri-

to que faz evoluir o Tribunal de Jus-

ti­a e a Escola da Magistraturaò. 

 Ele salientou que não se pode 

interpretar e aplicar um instituto de 

Direito Público sob uma perspectiva 

isolada, porque ele está incluído em 

um contexto, que dá os pressupos-

tos para a sua interpretação e apli-

ca­«o. ñEsses pressupostos s«o o 

regime jurídico administrativo, onde 

estão inseridos todos os temas de 

Direito P¼blicoò, explicou. 

 Nesse sentido, destacou a 

importância do regime jurídico 

administrativo, em especial, dian-

te da tradição privatística das es-

colas jurídicas brasileiras, e lem-

brou que o Direito Administrativo 

passou a estruturar - se como ramo 

autônomo somente com o advento 

da Revolu­«o Francesa. ñQuando o 

Estado moderno, liberal, democrá-

tico passou a ser implementado, 

foi preciso estabelecer limites à 

atuação do Estado, mas percebeu -

se que as normas de Direito Priva-

do eram insuficientes, sendo pre-

ciso criar normas pr·priasò, escla-

receu. E acrescentou que o Estado 

deixou de ser apenas regulador, 

passando, também, a ser inter-

ventor e prestador de serviços.  

 A seguir, explicou que o regi-

me jurídico de Direito Público é es-

truturado basicamente em torno de 

dois polos: prerrogativas e sujei-

­»es. ñO Estado ® dotado de nor-

mas especiais e específicas ï não 

encontradas no Direito 

Privado ï para concreti-

zar o interesse coletivo 

em face do individual. 

Mas, nesse processo, 

também existe a dimen-

são de proteção do indi-

v²duoò, ressaltou. E lem-

brou que há uma razão 

de proporcionalidade ou 

diálogo entre a satisfa-

ção dos interesses cole-

tivos e a proteção aos 

direitos individuais, sen-

do necessária a harmo-

nização entre os dois 

polos.  

 Na sequência,   

Paulo Magalhães discorreu sobre os 

princípios do Direito Administrativo, 

entre eles, legalidade, igualdade, 

supremacia do interesse público, 

indisponibilidade do interesse públi-

co, presunção de legitimidade dos 

atos administrativos, autotutela, 

continuidade do serviço público, 

especialidade dos entes estatais, 

responsabilidade civil objetiva do 

Estado e o controle jurisdicional dos 

atos administrativos.  

 Em relação ao último, ressal-

tou que os atos da administração 

ficam ordinariamente sujeitos à revi-

s«o judicial: ñA atua­«o da adminis-

tração não é livre; sempre que ela 

agir e violar a legalidade ou a ordem 

jurídica ou um direito individual ou 

coletivo, ficará sujeita ao controle 

judicialò. Ele explicou que esse prin-

cípio implica a legalidade e a inafas-

tabilidade da jurisdição e acrescen-

tou que consiste em um processo de 

controle da revisão da legalidade 

extrínseca e da legitimidade 

(controle substancial), porque h§ um 

controle de m®rito: ño juiz n«o pode 

substituir a vontade política do ad-

ministrador, mas pode verificar se 

ela se está de acordo com os valores 

da Constitui­«oò. 

Paulo Magalh«es da Costa Coelho 
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A 
 EPM, em parceria com o 

Núcleo Permanente de Mé-

todos Consensuais de Solu-

ção de Conflitos do TJSP 

(Nupemec), realizou, de 18 a 22 de 

agosto, o ñ1Ü Curso de forma­«o de 

instrutores em mediação para a Jus-

ti­a Estadualò, sob a coordena­«o do 

desembargador José Roberto Neves 

Amorim, coordenador do Nupemec, e 

da coordenadora administrativa, Ma-

ria Cristina Coluna Fraguas Leal.  

 A abertura dos trabalhos te-

ve, também, a participação do con-

selheiro do CNJ Emmanoel Campelo 

de Souza Pereira, do juiz do TJBA 

André Gomma Azevedo, membro 

do Comitê Gestor do Movimento 

pela Conciliação do CNJ, e do juiz 

Ricardo Pereira Junior, coordenador 

do Cejusc da capital.  

 Neves Amorim agradeceu o 

empenho e o envolvimento dos pre-

sentes e destacou o protagonismo da 

Justiça paulista na implementação da 

Resolu­«o 125/2010 do CNJ. ñS«o 

Paulo tem sido prestigiado e premia-

do por sua política pública de media-

ção, que já estendeu seus cursos de 

capacitação a agentes da Guarda 

Civil Metropolitanaò, comentou. 

 André Gomma apontou a me-

diação como o futuro da Justiça 

brasileira, louvando a atuação do 

Estado de São Paulo como um polo 

formador e difusor. ñS«o Paulo con-

tinuará tendo lugar de destaque 

nos próximos dois anos, hiato tem-

poral previsto para a ampla difusão 

dos novos métodos de solução con-

sensual das disputas sociaisò. 

 Emmanoel Campelo salientou 

que ños m®todos consensuais tra­am 

a via mais adequada para a criação 

de soluções adaptáveis a cada caso 

concreto, a partir de uma visão plu-

ralista do Direitoò. As aulas iniciais 

foram ministradas pelas advogadas e 

professoras Ana Cristina Magalhães e 

Maria Inês Três Rios.  

Escola promove formação de instrutores  
em mediação para a Justiça Estadual  

Andr® Gomma Azevedo, Jos® Roberto Neves Amorim e 

Emmanoel Campelo de Souza Pereira 

Gestão de projetos de Justiça Restaurativa  
é estudada em curso da EPM  

D 
e 9 de maio a 6 de junho 

foi ministrado o curso 

ñIntrodu­«o ¨ gest«o de 

projetos de Justiça Res-

taurativaò na EPM. O curso foi coor-

denado pelos juízes Egberto de Al-

meida Penido e Marcelo Nalesso Sal-

maso, que foram os expositores no 

dia 30 de maio.  

 Egberto Penido destacou o 

caráter de potência transformadora 

da Justi­a Restaurativa: ñNuma de 

suas dimensões, pauta -se pelo en-

contro da óv²timaô e do óofensorô, seus 

suportes e membros da comunidade, 

para identificarem as possibilidades 

de resolução de conflitos a partir das 

necessidades decorrentes, notada-

mente a reparação de danos, o de-

senvolvimento de habilidades para 

evitar a recaída na situação conflitiva 

e o atendimento das necessidades 

desveladasò. 

 Ele também 

enfatizou o sucesso 

da aplicação no ambi-

ente escolar e infor-

mou que, nos últimos 

dois anos e meio, foi 

computado, no Esta-

do, 78% de acordos, 

83% deles efetiva-

mente cumpridos . 

 Marcelo Salma-

so apontou a necessi-

dade de adoção de 

um novo paradigma e fez uma refle-

xão sobre a psicologia social dos cri-

mes praticados pela juventude. Anali-

sou, ainda, os limites da atuação ju-

risdicional e da cultura jurídica. 

ñPrecisamos desconstruir a l·gica pu-

nitiva que afasta a responsabilidade 

social e cujo sistema transformou -se 

numa engrenagem estigmatizanteò. 

Por fim, recordou a implantação na 

comarca em que atua, Tatuí.  

Egberto de Almeida Penido 

Aula de Marcelo Nalesso Salmaso  
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Mario Losano discorre sobre pluralismo político  
e democracia na visão de Norberto Bobbio  

N 
o dia 14 de outubro, o 

jurista italiano Mario Giu-

seppe Losano proferiu a 

palestra ñPluralismo pol²-

tico e democracia no pensamento 

de Norberto Bobbioò na EPM, com a 

participação do desembargador Eu-

tálio José Porto de Oliveira, coorde-

nador do evento, e da professora 

Elza Cunha Boiteux.  

 Ele recordou a trajetória de 

Norberto Bobbio (1909 -2004), des-

tacando sua origem abastada, seus 

primeiros contatos com ideias anti-

fascistas, no liceu ñMassimo dôA-

zeglioò, o in²cio do ativismo pol²tico 

e da militância democrática, com a 

filia­«o, em 1942, ao ñPartido de 

A­«oò, o ¼nico antifascista e n«o 

marxista da Itália.  

 Mario Losano enfatizou o pri-

meiro contato de Bobbio com as 

ideias de Hans Kelsen, em 1948, 

que passaram a marcar sua produ-

ção intelectual e sua prática política. 

ñEle encontrou em Kelsen a no­«o 

do relativismo dos valores, funda-

mental para ajudá - lo a construir a 

sua teoria do positivismo jur²dicoò. 

Recordou, ainda, a aposentadoria 

como professor e a nomeação, em 

1984, como senador vital²cio. ñ£ 

nesse período que ele é reconhecido 

como o teórico de Política mais im-

portante da It§liaò. Em rela­«o ¨ 

teoria de Bobbio, observou que ela 

concentra -se em poucos elementos: 

o Estado liberal é o pressuposto não 

só histórico, mas também jurídico 

do Estado democrático; só o pluri-

partidarismo permite a instauração 

de uma democracia e somente os 

direitos fundamentais garantem o 

seu exerc²cio. ñConcess»es democr§-

ticas, direitos humanos, paz e fede-

ralismo são os elementos constituti-

vos de sua vis«oò. 

 Por fim, ressaltou que Bobbio 

foi o fil·sofo do di§logo: ñEle dese-

java realizar um encontro entre o 

ideário liberal e o socialista. É uma 

utopia, porém, sua atitude sempre 

foi vinculada a essa filosofia do diá-

logo, a tentativa de juntar elemen-

tos, por si mesmos, contradit·riosò. 

 APRIMORAMENTO 

Mario Giuseppe Losano, Eut§lio Jos® Porto de Oliveira e Elza Cunha Boiteux 

O 
 professor japon°s Hiros-

hi Oda foi o palestrante 

do evento ñA avan­ada 

experiência japonesa e 

internacional na solução alternati-

va de conflitos através da concilia-

­«o e da media­«oò, promovido 

pela EPM, no dia 28 de agosto, no 

Gade 9 de Julho.  

 A palestra teve a participa-

ção do ministro do STJ Massami 

Uyeda; do diretor da EPM, Fernan-

do Antonio Maia da Cunha; e dos 

coordenadores do evento, desem-

bargadora Christine Santini e juiz 

Marcus Vinicius Kiyoshi Onodera.  

 Massami Uyeda recordou sua 

experiência com a conciliação, no 

Japão, e salientou que o modelo 

japonês inspirou a criação do Juiza-

do de Pequenas Causas no Brasil. 

ñNo embri«o desse Juizado encon-

traremos a experi°ncia japonesaò, 

salientou.  

 Christine Santini destacou as 

diferenças entre a perspectiva do 

Direito no Brasil e no Jap«o. ñNo 

Ocidente, temos uma visão muito 

parcial. O que verifiquei no Japão é 

que a experiência deles em concili-

ação e m ediação é t rem endam ente 

bem -sucedida. E isso poderia, com 

adapta­»es, ser utilizado no Brasilò. 

 Fernando Maia da Cunha co-

mentou que a conciliação ainda não 

faz parte da cultura brasileira, mas 

é preciso começar a instituí - la. 

ñNem tudo precisa ir de in²cio ao 

Judiciário. Pode passar por uma 

tentativa de concilia­«oò. 

 Professor de Direito e repre-

sentante do Japão na Corte de Arbi-

tragem da Câmara de Comércio 

Internacional (CCI), Hiroshi Oda 

recordou a evolução dos meios al-

ternativos em seu país, com desta-

que para a implementação da arbi-

tragem, nos últimos dez anos.  

Experiência japonesa e internacional na solução  
alternativa de conflitos é tema de palestra  

Hiroshi Oda, Massami Uyeda, Christine Santini, Fernando Antonio Maia da Cunha 

e Marcus Vinicius Kiyoshi Onodera 
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Novo curso de formação e aperfeiçoamento de  
mediadores e conciliadores é realizado na EPM  

N 
o dia 1º de 

setembro, teve 

in²cio o ñCurso 

de formação e 

aperfeiçoamento de me-

diadores e conciliadoresò 

da EPM, com palestras 

dos desembargadores 

José Roberto Neves 

Amorim, coordenador do 

Núcleo Permanente de 

Métodos Consensuais de 

Solução de Conflitos do 

TJSP (Nupemec) e do curso, e José 

Carlos Ferreira Alves, integrante do 

Nupemec.  

 Neves Amorim recordou a edi-

ção da Resolução 125/2010 do CNJ, 

que implantou a ñPol²tica p¼blica de 

tratamento adequado de conflitosò, e 

salientou que a disseminação da con-

ciliação e da mediação constitui um 

caminho que se pretende não tenha 

retorno. Ele citou o projeto de lei que 

regulamenta a mediação, em tramita-

ção na Câmara Federal, bem como 

aquele que dispõe sobre a remunera-

ção de conciliadores e mediadores no 

Estado de S«o Paulo. ñTemos quatro 

mil profissionais capacitados e dois mil 

atuando no Estado e será criado um 

cadastro para atuarem no Judici§rioò. 

 Ele ressaltou que o Estado já 

contava com 111 Centros Judiciários 

de Solução de Conflitos e Cidadania 

(Cejusc). ñDe 5 mil conci-

liações e mediações em 

2012, passamos para 20 

mil em 2013. E as pesso-

as precisam entender que 

podem procurar o Cejusc 

antes de judicializarò. 

 Ferreira Alves, por 

sua vez, discorreu sobre 

a Resolução 125, citando 

seus três pilares: inteli-

gência, centralização de 

serviços e capacitação. 

Ele apontou o arraigamento da cul-

tura do litígio, com a judicialização 

das situações mais banais, e desta-

cou a necessidade da disseminação 

da cultura da paz. Nesse sentido, 

ressaltou a importância dos concili-

adores e m ediadores:  ñOs senhores 

são o futuro do Judiciário, porque 

representam a oportunidade de re-

solução de inúmeros conflitos e não 

apenas de processosò. 

D 
e 18 de setembro a 9 de 

outubro, a EPM realizou o 

workshop  ñA magistratura 

e a arbitragem ï atuação 

e limitesò, sob coordena­«o do de-

sembargador Walter Piva Rodrigues. 

O debate inaugural teve como pales-

trante o professor Eduardo Talamini 

e contou com a participação dos 

professores Ricardo de Carvalho 

Aprigliano, como debatedor, e Ro-

dolfo da Costa Manso Real Amadeo.  

 Walter Piva assinalou a im-

portância da reflexão sobre os as-

pectos controvertidos da prática ar-

bitral e apontou o liame entre arbi-

tragem e Judiciário, uma intersecção 

imposta pela Constituição Federal e 

pela Lei 9.307/96, que regulamenta 

a mat®ria. ñN«o h§ possibilidade de 

excluir o Judiciário do juízo arbitral, 

seja pelo princípio do devido proces-

so legal, seja por outros fundamen-

tos legaisò, ressaltou.  

 Eduardo Talamini explicou 

que a utilização da arbitragem pro-

vém da liberdade das pessoas, sob 

certas circunstâncias e condições, 

de não submeter seus conflitos ao 

poder estatal, buscando outra for-

ma de solução. Ele citou os princí-

pios da responsabilidade e da boa -

fé imanentes ao instituto e desta-

cou os três campos em que o Judi-

ciário é relevante para a arbitra-

gem: o auxílio na constituição ou 

manutenção do processo arbitral, a 

execução dos atos de força pactua-

dos e a verificação da validade da 

sentença arbitral.  

 O palestrante falou, ainda, 

sobre as espécies de convenção 

arbitral e recordou a sua existência 

como matéria preliminar no proces-

so judicial, à luz dos artigos 267, 

inciso VII, e 301, inciso IX, do CPC. 

ñA exist°ncia de conven­«o arbitral 

não pode ser conhecida de ofício 

pelo juiz, devendo ser arguida por 

uma das partes. E a ausência dessa 

arguição implica a resilição tácita 

desse ajusteò. 

Arbitragem é debatida em curso  

 APRIMORAMENTO 

Ricardo de Carvalho Aprigliano, Eduardo Talamini, Walter Piva Rodrigues e Rodolfo Real Amadeo 

Jos® Roberto Neves Amorim e Jos® Carlos Ferreira Alves 


